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INSTITUTO OSWALDO CRUZ 

 
MOBILIDADE HUMANA E SAÚDE: COMPREENDENDO AS CONDIÇÕES SOCIAIS E DE SAÚDE 

DOS IMIGRANTES E REFUGIADOS VENEZUELANOS NA FRONTEIRA COLOMBIANA 
 

RESUMO 
 

TESE DE DOUTORADO EM MEDICINA TROPICAL 
 

Juan Carlos Moreno Cubides 
 

A migração constitui-se como um fator determinante e diferencial na saúde dos 
indivíduos, convertendo-se cada vez mais em foco para a saúde pública e tema central 
na agenda da resposta humanitária a nível mundial. A relação entre migração e saúde 
é complexa e diversa; sendo que durante os processos migratórios e em contextos 
humanitários, grupos mais vulneráveis encontram-se particularmente expostos a 
desigualdades no acesso a serviços, situações de risco, doenças transmissíveis e 
múltiplas formas de violência. Este estudo busca explorar e compreender as 
condições particulares dos migrantes e refugiados venezuelanos encontrados nas 
localidades da fronteira colombiana, analisando o impacto que têm na saúde, múltiplos 
fatores presentes nas condições de vida tanto no lugar de origem como ao longo da 
rota de migração; visando caracterizar a população migrante, identificar necessidades 
de saúde e estabelecer as barreiras de acesso a serviços básicos de atenção. A 
ferramenta de história de migração (MHT) desenvolvida pela Unidade Médica 
Brasileira (BRAMU), da organização internacional Médicos Sem Fronteiras (MSF) foi 
a estratégia central selecionada para enfrentar a tarefa particularmente desafiadora 
de coletar informações de pessoas em movimento. Dois municípios, Riohacha (La 
Guajira) e Tibú (Norte de Santander) foram priorizados como locais de estudo devido 
ao alto fluxo migratório e à presença operacional da organização na área. A 
informação obtida dos migrantes e refugiados venezuelanos incluiu diversos eixos 
temáticos em saúde como morbidade referida, exposição a violência, saúde mental e 
acesso a serviços de saúde entre outros; que foram correlacionados com base na 
caracterização sociodemográfica, os locais de residência/trânsito e os tempos do 
processo migratório dos participantes. Foi possível definir um perfil migratório 
caracterizado principalmente por grupos familiares com planos de permanência a 
longo prazo em busca de melhores condições de vida, acesso a fontes de trabalho e 
educação. A caracterização do fluxo migratório extraída das informações fornecidas 
pelos entrevistados evidenciou que metade das pessoas que migraram correspondeu 
a indivíduos menores de 20 anos. Também que 2 em cada 100 entrevistados 
pertenciam a uma comunidade indígena, da etnia Wayuu. Em geral, a população 
referiu um padrão misto de doenças crônicas e agudas, cuja principal dificuldade foi o 
acesso ao diagnóstico adequado e tratamento contínuo. Foi observado um acesso 
adequado a serviços médicos; identificando-se o comportamento com relação a 
procura do atendimento como a principal barreira de acesso quando problemas gerais 
de saúde, eventos de violência física, abuso sexual ou discriminação foram referidos 
pelos participantes. Este estudo compila informações e análises sobre as condições 
de saúde dos migrantes e refugiados venezuelanos encontrados nas áreas de estudo 
na Colômbia, visando fornecer informações sobre as intrincadas dinâmicas que 
definem a migração e a saúde e com o objetivo final de contribuir com evidências para 
as respostas humanitárias em contextos de migração. 
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HUMAN MOBILITY AND HEALTH: 
UNDERSTANDING THE SOCIAL AND HEALTH CONDITIONS OF VENEZUELAN IMMIGRANTS 

AND REFUGEES AT THE COLOMBIAN BORDER. 
 

ABSTRACT 
 

PHD THESIS IN TROPICAL MEDICINE 
 

Juan Carlos Moreno Cubides 
 

Migration is a determining and differential factor in the health of individuals and is 
currently becoming a focus for public health and a central theme on the humanitarian 
response agenda worldwide. The relationship between migration and health is 
complex and diverse; and during migratory processes and in humanitarian contexts, 
more vulnerable groups are particularly exposed to inequalities in access to services, 
risk situations, communicable diseases and multiple forms of violence. This study 
seeks to explore and understand the particular conditions of Venezuelan migrants and 
refugees found on the Colombian border, analyzing the impact they have on health, 
multiple factors present in living conditions both in the place of origin and along the 
migration route; aiming to characterize the migrant population, identify health needs 
and establish barriers to access basic care services. The Migration History tool (MHT), 
developed by the Brazilian Medical Unit (BRAMU) of the international organization 
Doctors Without Borders (MSF) was the selected core strategy in order to face the 
particularly challenging task of gathering information from people on the move. Two 
municipalities, Riohacha (La Guajira) and Tibú (Norte de Santander) were prioritized 
as study locations due to the high migratory influx and the operational presence of the 
organization in the area. The information obtained from the Venezuelan migrants and 
refugee’s populations included various health related thematic axis such as referred 
morbidity, exposure to violence, mental health, and access to health care services 
among others; that were correlated and analyzed based on sociodemographic 
characterizations, residence / transit locations and the timeframes over the specific 
migration process of the respondents. The study results allow defining a migratory 
profile characterized mainly by family members groups with long-term permanence 
plans in the search of better living conditions, access to sources of employment and 
education. The characterization of the migration influx extracted from the information 
provided by the interviewees evidenced that half of the people migrating correspond 
to individuals under 20 years old. Also, that 2 in every 100 respondents referred to 
belong to an indigenous community, most likely the Wayuu ethnic group. In general, 
the population referred a mix pattern of chronic and acute diseases, for which the main 
difficulty was accessing proper diagnosis and continuous treatment. The observed 
access to medical services was adequate; being identified the population’s health 
seeking behaviour as the main barrier to access services when facing health problems, 
physical violence events, sexual abuse, or discrimination. This document compiles 
further analysis on the health conditions of Venezuelan migrants and refugees found 
at the study areas in Colombia, aiming to provide information on the intricate dynamics 
that define migration and health and with the ultimate purpose of contributing evidence 
for the humanitarian responses in migration contexts. 
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1 

1 INTRODUÇÃO 

As razões pelas quais as pessoas migram são múltiplas e complexas. A busca 

por melhores condições de vida e de trabalho, as persistentes desigualdades 

econômicas, sociais e demográficas, as violações dos direitos humanos, as mudanças 

ambientais, bem como os conflitos e a violência são alguns dos motivos que 

impulsionam a migração (1).  

A migração é certamente um fenômeno antigo que se observa em quase todas 

as sociedades ao redor do mundo; no entanto, é altamente dinâmico e muda com 

relação ao contexto em que se apresenta e ao longo do tempo de maneira importante 

(2). No atual estágio de globalização, a mobilidade é induzida pelas crises cíclicas do 

capitalismo cada vez mais frequentes, juntamente com o antagonismo entre grupos 

sociais motivados por diferenças ideológicas, religiosas e culturais, e por crises 

ambientais e desastres , a formação de blocos econômicos com livre circulação e 

direito ao trabalho em seu interior, além de toda uma “psicosfera” como dizia Milton 

Santos (A Natureza do Espaço) que incita a classe média dos países ricos e em 

desenvolvimento às viagens, ao turismo internacional e à mudança de residência 

(aposentadoria nos paraísos ensolarados do mundo).  Em contrapartida, aumenta-se 

o controle nas fronteiras, principalmente entre os países do Norte Global e os do Sul 

Global, enquanto crises humanitárias se estabelecem por conta dessas barreiras e 

das políticas migratórias restritivas, decorrentes do aumento da xenofobia, 

principalmente nos países ricos.  Desta forma, a tendência que vem se estabelecendo 

no mundo é a de limitação aos processos migratórios (3,4). 

 

1.1 Contextualização da migração internacional atual 

Nos últimos anos têm-se evidenciado grandes eventos migratórios ao redor do 

mundo; os quais tem causado grandes impactos em diversas populações, 

instabilidade e perda de milhares de vidas (2). Foram observados os deslocamentos 

de milhões de pessoas devido a conflitos (como os presentes na República Árabe 

Síria, Iêmen, República Centro-Africana, República Democrática do Congo e Sudão 

do Sul), a grave instabilidade econômica e política (como a enfrentada por milhões de 

venezuelanos e afegãos); assim como as migrações em grande escala 

desencadeados por desastres climáticos em muitas partes do mundo incluindo China, 

Filipinas, Bangladesh, Índia, Estados Unidos e Haiti (5). 

De acordo com as estimativas globais das Nações Unidas, o número de 
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migrantes internacionais foi estimado em quase 281 milhões no mundo para 2020, o 

que equivale a 3,6% da população global (2); sendo quase dois terços deles 

trabalhadores migrantes (6,7). Esse número continua sendo uma porcentagem muito 

pequena da população mundial, o que significa que a grande maioria das pessoas 

(96,4%) residem no país de nascimento; sendo importante ressaltar que os grandes 

fluxos migratórios acontecem dentro dos países e não através das fronteiras 

internacionais (2,5,7).  

O número estimado de migrantes internacionais aumentou nos últimos 50 anos; 

sendo que para 2020 cerca de 128 milhões de pessoas mais viviam em um país 

diferente do seu país de nascimento com relação ao número estimado 30 anos antes 

(153 milhões de migrantes internacionais em 1990), e mais de três vezes o número 

estimado há 50 anos (84 milhões para 1970). 

 
Tabela 1. Número e proporção de migrantes internacionais. 1970-2020 (2) 

 

Ano Número %  
população mundial 

1970 84.460.125 2,3 
1975 90.368.010 2,2 
1980 101.983.149 2,3 
1985 113.206.691 2,3 
1990 152.986.157 2,9 
1995 161.289.976 2,8 
2000 173.230.585 2,8 
2005 191.446.828 2,9 
2010 220.983.187 3,2 
2015 247.958.644 3,4 
2020 280.598.105 3,6 

 

Proporcionalmente, a escala do fenômeno migratório internacional também 

continuou em aumento, embora apresente uma redução na velocidade incremental 

devido as restrições impostas pela pandemia de COVID-19 (2,5). O impacto da 

COVID-19 na população global de migrantes internacionais é um pouco difícil de 

avaliar nesta instância, já que os dados consolidados disponíveis correspondem a 

meados de 2020 bem no início da pandemia. Estima-se que a COVID-19 possa ter 

reduzido o crescimento no número de migrantes internacionais em cerca de dois 

milhões. Em outras palavras, se não houvesse COVID-19, o número de migrantes 

internacionais em 2020 provavelmente seria de cerca de 283 milhões (6). A situação 

anteriormente descrita poderia continuar a influenciar o crescimento no número de 

migrantes internacionais nos próximos anos se as restrições de mobilidade 
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internacional permanecerem em vigor. 

De maneira histórica, a maioria dos migrantes internacionais (cerca de 78%) 

pertence à faixa etária entre 15 e 64 anos. Atualmente, há um número maior de 

migrantes masculinos do que femininos em todo o mundo, diferença que tem 

aumentado nos últimos 20 anos. Em 2000, a divisão entre homens e mulheres era de 

50,6% a 49,4% (ou 88 milhões de homens migrantes e 86 milhões de migrantes do 

sexo feminino). Em 2020, a divisão por sexo foi de 51,9% a 48,0%, com 146 milhões 

de homens e 135 milhões de mulheres migrantes respectivamente, notando-se um 

aumento de 1,4 pontos percentuais na proporção de homens migrantes (2,6,8). 

 

Tabela 2. Migrantes internacionais. Cifras e indicadores 2020(2) 

 

Categoria 2020 Precedente  
(2019) 

Total migrantes 281 milhões  
3,6% população mundial 

272 milhões  
3,5% população mundial 

Mulheres migrantes 135 milhões  
3,5% mulheres mundo 

130 milhões  
3,4% mulheres mundo 

Homens migrantes 146 milhões  
3,7% homens mundo 

141 milhões  
3,6% homens mundo 

Trabalhadores migrantes 169 milhões (2019) 164 milhões (2017) 

Migrantes mortos e desaparecidos 3.900 5.400 

 

Até o final de 2020, havia um total de 26,4 milhões de refugiados em todo o 

mundo, com 20,7 milhões sob o mandato do UNHCR e 5,7 milhões de refugiados 

registrados pela Agência das Nações Unidas de Assistência aos Refugiados da 

Palestina no Oriente Próximo (UNRWA). O número total de refugiados é o mais alto 

já registrado, embora a taxa anual de crescimento tenha desacelerado desde 2012. 

Havia também cerca de 4,1 milhões de pessoas buscando proteção internacional e 

aguardando determinação do seu estatuto de refugiado, designados por requerentes 

de asilo (2,9,10).  

Em 2020, o número global de pedidos de asilo em primeira instância depositado 

foi de 1,1 milhão. Essa queda de 45% em relação aos 2 milhões do ano anterior 

representa a maior queda em um único ano desde 2000, quando os pedidos de asilo 

passaram a ser agregados globalmente pelo UNHCR, e foi resultado direto das 
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restrições de mobilidade relacionadas a COVID-19. O principal destinatário continuou 

sendo os Estados Unidos, com cerca de 250.800 pedidos, uma queda de 14 por cento 

em relação ao ano anterior (301.000). Em segundo lugar ficou a Alemanha, com 

102.600; uma queda notável em relação a 2019 (142.500) e a menor registrada em 

quase 10 anos. No final de 2020, os menores de 18 anos constituíam cerca de 38 por 

cento da população refugiada (8 milhões dos 20,7 milhões de refugiados sob o 

mandato do UNHCR). O projeto do Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(UNICEF) para Crianças desacompanhadas e separadas (UASC) apresentou cerca 

de 21.000 pedidos de asilo individuais em 2020, uma queda em relação aos 25.000 

do ano anterior(2,9). 

O Centro de Monitoramento de Deslocamento Interno (IDMC) compila dados 

sobre os novos deslocamentos e o estoque total de pessoas deslocadas internamente 

(IDPs) em um determinado ponto do tempo. Esta informação estatística é 

categorizada por duas grandes causas de deslocamento: desastres e 

conflito/violência. No entanto, o IDMC reconhece os desafios associados à distinção 

entre desastres e conflito como a causa imediata do deslocamento e destaca a 

crescente necessidade de identificar melhores maneiras de coletar informações sobre 

deslocamento (11). As medidas para conter a propagação do COVID-19 impediram a 

coleta de dados de deslocamento (12) de aproximadamente 48 milhões, como 

estoque global total de pessoas deslocadas internamente por conflito e violência em 

59 países e territórios a 31 de dezembro de 2020 foi o mais alto registrado desde que 

o IDMC começou a monitorar em 1998, e representa um aumento em relação aos 45,9 

milhões relatados em 2019. Assim como as tendências no número de refugiados, 

conflitos crônicos e novos fizeram com que o número total de pessoas deslocadas 

internamente por conflitos e violência quase dobrasse desde 2000; aumentando 

acentuadamente desde 2010 (13). 

A maioria dos países com os maiores números de deslocados internos devido 

a conflitos e violência no final de 2020 se encontram localizados no Oriente Médio ou 

na África Subsaariana. A República Árabe Síria teve o maior número de pessoas 

deslocadas devido ao conflito (6,6 milhões), seguido pela República Democrática do 

Congo (5,3 milhões). Chama a atenção a Colômbia, sendo o local de pesquisa no 

presente estudo; com o terceiro maior número de deslocados internos do mundo com 

4,9 milhões, seguido pelo Iêmen (3,6 milhões) e Afeganistão (3,5 milhões). Mais de 

35 milhões (quase 74%) do total global de 48 milhões de pessoas deslocadas viviam 

em apenas 10 países (9). 
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Em termos de proporção da população nacional, a República Árabe Síria, cujo 

conflito tem se desenvolvido ao longo de uma década, teve mais de 35% de sua 

população deslocada devido a conflitos e violência. A Somália teve a segunda maior 

proporção (19%), seguido pela República Centro-Africana, Sudão do Sul e Iêmen 

(com mais de 12%). É importante notar, no entanto, que especialmente para casos de 

deslocamento prolongado, como é o caso do contexto de estudo na Colômbia, 

algumas das pessoas que retornaram aos seus locais de origem e às suas casas 

ainda podem ser contadas como deslocadas internas, devido a que em alguns casos, 

uma solução duradoura não foi alcançada. Organizações como o IDMC seguem a 

estrutura de soluções duráveis para deslocados internos do Conselho Permanente 

sobre Deslocados Internos nas Américas (CPDIA), que estipula oito critérios que 

constituem uma solução durável para determinar quando as pessoas não devem mais 

ser consideradas deslocados internamente (11,13–15).  

 

Tabela 3. Pessoas deslocadas. Cifras e indicadores 2020 (2) 

 

Categoria 2020 Precedente  
(2019) 

Total deslocados e 
(inclui refugiados, solicitantes de asilo, deslocados 
venezuelanos e deslocados internos) 

89,4 milhões  84,8 milhões  

Refugiados 26,4 milhões 26 milhões 

Solicitantes de asilo 4,1 milhões 4,2 milhões 

Deslocados venezuelanos 
(não inclui refugiados e solicitantes de asilo)  3,9 milhões 3,6 milhões 

Deslocados internos (IDPs) 55 milhões 51 milhões 

 

Ao examinar as populações de migrantes internacionais pela região de destino; 

encontra-se que a Europa é atualmente o maior destino do mundo com 87 milhões de 

migrantes (30,9% da população migrante internacional), seguido de perto por Ásia 

com 86 milhões (30,5%). América do Norte é o destino de 59 milhões de migrantes 

internacionais (20,9%) e África conta com 25 milhões de migrantes (9%). Nos últimos 

15 anos, o número de migrantes internacionais na América Latina e o Caribe dobrou 

passando de cerca de 7 milhões, a aproximadamente 15 milhões, tornando-se a 

região com a maior taxa de crescimento de migrantes internacionais e o destino do 

5,3% deles. Cerca de 9 milhões de migrantes internacionais vivem na Oceania o que 
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corresponde a cerca de 3,3 %(2,6).  

Com relação aos países de destino, tal como tem acontecido nos últimos 50 

anos, os Estados Unidos continuam a ser o principal país de destino dos migrantes 

internacionais, albergando mais de 51 milhões deles. A Alemanha tornou-se o 

segundo destino mais proeminente, com quase 16 milhões e Arábia Saudita o terceiro, 

contando 13 milhões. A Federação Russa e o Reino Unido completam os cinco 

primeiros países de destino, com cerca de 12 milhões e 9 milhões de migrantes 

internacionais, respectivamente (6). 

No que diz respeito aos países de origem, A Índia tem a maior população de 

emigrantes do mundo, com quase 18 milhões de pessoas vivendo no exterior; o 

México é o segundo país de origem mais significativo, com cerca de 11 milhões. A 

Federação Russa é o terceiro maior país de origem, seguido de perto pela China (com 

cerca de 10,8 milhões e 10 milhões de respectivamente). O quinto país de origem 

mais significativo é a República Árabe Síria, com mais de 8 milhões de pessoas 

vivendo no exterior, principalmente como refugiados devido ao deslocamento em 

grande escala ocorrido na última década. Particularmente, a República Bolivariana da 

Venezuela (população objetivo deste estúdio) tem se consolidado nos últimos 5 anos 

no décimo primeiro país de origem de migrantes internacionais com mais de 5 milhões 

de pessoas, aproximadamente (2,6).  

1.2 Migração internacional na América Latina 

A migração internacional é moldada por diversos determinantes econômicos, 

geográficos, demográficos e outros, que dão como resultado padrões de migração 

distintos. Os dados de migrantes internacionais disponíveis incluem estimativas das 

ligações que se estabelecem entre um país de origem e um de destino, permitindo 

assim o estabelecimento dos denominados corredores migratórios a nível global. Os 

corredores de migração representam um acúmulo de movimentos migratórios ao 

longo do tempo e fornecem um instantâneo de como os padrões de migração 

evoluíram para populações nascidas no estrangeiro que se mobilizaram a países de 

destino específicos. O tamanho de um corredor de migração de um país de origem 

para um país de destino é medido como o número de pessoas do país de origem que 

residiam no destino em um momento determinado.  

Diversos estudos descrevendo as particularidades dos corredores de migração 

têm sido realizados ao redor do mundo. Ao longo dos anos tem se observado que 
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basicamente a maioria dos corredores migratórios tendem a caracterizar rotas que 

fluem de países em desenvolvimento a economias maiores. Os grandes corredores 

também podem ser definidos por conflitos prolongados e deslocamento contínuo 

(5,14). 

O corredor México-Estados Unidos é o maior do mundo com quase 11 milhões 

de pessoas, e é o resultado de uma continua migração sul-norte de longa data 

constituindo-se como uma característica fundamental na região da América Latina e 

do Caribe; sendo que em 2020, mais de 25 milhões de migrantes tinham feito a viagem 

para o norte e residiam nos Estados Unidos. Por outra parte, cerca de 11 milhões de 

migrantes na América Latina e no Caribe são originários de outros países da região 

(16). México é o país da região com mais emigrantes, com um estimado de 12 milhões, 

seguido pela República Bolivariana da Venezuela e a Colômbia, com 5 e 3 milhões de 

emigrantes, respectivamente (17).  

A migração intrarregional tem crescido rapidamente na América do Sul, com as 

mulheres migrantes contribuindo para esse aumento (18). Aproximadamente 80% dos 

migrantes na América do Sul são migrantes intrarregionais. Desde 2010 o número de 

migrantes intrarregionais na América do Sul cresceu para quase igualar o número de 

sul-americanos vivendo fora da sub-região (10). Esse crescimento é resultado de 

vários fatores, incluindo o declínio da imigração para Europa, o endurecimento das 

políticas de imigração no exterior, desenvolvimentos positivos nas políticas de 

migração a nível regional, maiores oportunidades de emprego na América do Sul, 

aumentos nos meios de comunicação e custos de transporte mais baixos, e o 

deslocamento transfronteiriço da República Bolivariana da Venezuela (2,18). 

Desde 2015, a instabilidade econômica e política desatada na Venezuela tem 

tido um impacto significativo nos fluxos migratórios na região e continua sendo uma 

das maiores crises de deslocamento e migração em todo o mundo (6,19). Em 2020, 

os venezuelanos constituíram a segunda maior população de pessoas deslocadas 

através das fronteiras do mundo; sendo que a Agência das Nações Unidas para 

Refugiados (UNHCR) identifica “venezuelanos deslocados no exterior” como uma 

categoria para refletir a crise de deslocamento em curso; categoria que não inclui 

requerentes de asilo e refugiados daquele país (2).  

Estima-se que aproximadamente 5,6 milhões de venezuelanos deixaram o seu 

país até junho de 2021 e cerca de 85% (aproximadamente 4,6 milhões) mudaram-se 

para outro país na América Latina e no Caribe (6,7,20,21). A grande maioria dos 

emigrantes venezuelanos saiu nos últimos cinco anos sendo Colômbia, Peru, Chile, 
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Equador e Brasil alguns dos principais países de destino para os refugiados e 

migrantes venezuelanos dentro da região (20). O corredor Venezuela-Colômbia tem 

adquirido ampla relevância atualmente convertendo-se no segundo mais importante 

da região e o decimo sétimo no mundo com mais de 2 milhões de migrantes, sendo 

este fato uma das múltiplas motivações para a realização do presente estudo.  

Regularizar os venezuelanos deslocados continua sendo um desafio para os 

países da América do Sul, já que a região enfrenta uma das maiores crises 

humanitárias de sua história recente e muitos dos países nunca experimentaram 

fluxos de migrantes na escala atual, o que converte a emissão de vistos e a concessão 

de asilo num verdadeiro desafio. (20). Iniciativas de regularização em massa foram 

implementadas para apoiar aos venezuelanos; em agosto de 2020 um estudo revelou 

que países como Brasil e Peru concederam vistos humanitários a uma proporção 

substancial de venezuelanos (6); mas mesmo com esta emissão de autorizações de 

residência para um número significativo de pessoas, muitas continuam a ter um status 

irregular (20,21). Em fevereiro de 2021, a Colômbia implementou uma política 

fornecendo aos venezuelanos deslocados status de proteção temporária pelos 

próximos dez anos. A regularização terá impactos positivos duradouros, uma vez que 

promove a inclusão social e as contribuições econômicas através da integração no 

mercado de trabalho e acesso a cuidados de saúde, habitação, educação e outras 

proteções necessárias (20).  

1.3 Dinâmica histórica da migração Colombiano-Venezuelana 

A Colômbia e a Venezuela compartilham uma longa história de trocas 

populacionais em um contexto sociopolítico particularmente instável. Habitualmente, 

a população que vive nas áreas de fronteira apresenta padrões de circularidade e 

mobilidade constante ao longo de uma fronteira altamente permeável com grande 

número de pessoas se mobilizando em busca de emprego, suprimentos, acesso aos 

serviços básicos de saúde e educação (7).  

Historicamente, a migração colombiana tem aumentado desde 1950, sendo os 

principais países de destino Estados Unidos, Equador e Venezuela. Este último conta 

com uma força de trabalho colombiana qualificada e não qualificada presente 

principalmente nas áreas de fronteira, devido às relações de vizinhança que têm 

atuado como elementos a favor da migração. É importante assinalar que dito 

movimento migratório é condicente com a explicação migratória desenvolvida pela 
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economia política marxista, que aborda as migrações sob o ponto de vista das 

relações capital-trabalho. O trabalhador nesse caso despojado dos meios de produção 

e obrigado a vender sua força de trabalho se vê igualmente obrigado a se deslocar no 

tempo e no espaço, ao que Jean-Paul de Gaudemar (1979)denominou “mobilidade do 

trabalho”(22). De acordo com os censos da população da Venezuela, o número de 

colombianos residentes entre 1951 e 1971 sofreu uma variação significativa, 

passando de 45.969 para 102.314 e localizando-se principalmente nos estados 

venezuelanos de Zulia, Táchira, Barinas e Portuguesa, sendo Caracas considerada 

um dos grandes polos de atração dos migrantes colombianos (23). Entre as décadas 

de 1950 e 1970, os colombianos representavam 60% do total de estrangeiros na 

Venezuela (24).  

O petróleo passou a ser, na década de 70, o fator determinante do movimento 

econômico e da retomada fiscal venezuelana; o que por sua vez teve impacto nos 

fluxos migratórios para o país. Entre 1972 e 1974, registrou-se uma subida 

considerável dos preços internacionais do petróleo, o que gerou um acréscimo de 

250% nas receitas fiscais do país, com a respectiva ampliação da capacidade 

financeira do governo para implementar estratégias de desenvolvimento que exigiam 

uma maior necessidade de mão de obra. Neste contexto, ampliaram-se os 

investimentos, a infraestrutura e o crescimento industrial em diversos setores, e se 

inicia uma política de promoção da imigração que permitiu a entrada de um elevado 

número de migrantes de toda a América do Sul, sendo o grupo mais representativo o 

dos colombianos (25). Estima-se que, entre 1976 e 1980, os projetos de crescimento 

teriam agregado entre 900.000 e um milhão de novos trabalhadores, um número 

bastante significativo à força de trabalho que em 1976 era de 3,7 milhões (26). O boom 

econômico venezuelano e a situação crítica de pobreza e instabilidade política na 

maioria dos países da América do Sul na época foram os elementos determinantes da 

migração laboral para a Venezuela. Com o afluxo massivo de migrantes o país 

implantou um programa de imigração muito mais seletivo, por isso, em 1976, a 

concessão de vistos foi centralizada, por meio da Diretoria de Identificação e 

Imigração (SAIME), do Ministério das Relações Exteriores; houve a suspensão dos 

vistos de turista e a criação de uma autorização de trabalho como documento 

complementar ao visto de entrada. 

Com a modificação das políticas de imigração da época, cujo principal objetivo 

era legalizar os migrantes sem documentos, a fim de evitar a migração ilegal em 

massa, gerou-se um aumento acentuado do número de estrangeiros com residência 
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permanente no país, contando até outubro de 1977, com a cifra de 1,2 milhão, de uma 

população total de 13 milhões. Este número é muito significativo, dado que em 1961, 

após uma década de imigração massiva, os números mal chegavam a meio milhão 

de estrangeiros com autorização de residência. A mudança dessa tendência 

migratória teve sua maior expressão entre 1971 e 1977, período em que a população 

estrangeira residente, principalmente a colombiana, quase dobrou de número (26). 

Mais tarde, no final da década de 1970, com a crise mundial do petróleo e suas 

repercussões nas estruturas produtivas e de emprego, os movimentos legais e ilegais 

da força de trabalho latino-americana em direção aos polos de desenvolvimento, entre 

os quais se contava a Venezuela, diminuiu significativamente e aumentou para outros 

destinos como os Estados Unidos, Canadá e Europa, com a consequente decisão 

destes países de implementar políticas migratórias mais restritivas(25,26). 

A população colombiana residente na Venezuela experimentou um aumento 

substancial de 194% entre 1970 e 1990 sendo que a motivação básica de migração 

estava relacionada ao trabalho, com uma população constituída principalmente por 

adultos jovens, que migraram individualmente, deixando seus familiares em seus 

locais de origem. Em 1980, os colombianos na Venezuela representavam 77% de 

todos os imigrantes e em 1990 aproximadamente 76% (27,28). Da mesma forma, 

destaca-se que entre 1980 e 1990, a Colômbia contribuiu, respectivamente, com 83% 

e 82% de todos os migrantes andinos, sendo a migração a mais importante na 

América Latina, tornando-se difícil identificar o número exato de migrantes sem 

documentos na Venezuela (27–33). Os deslocamentos de cidadãos colombianos em 

direção à Venezuela particularmente e na década dos 90’s também foram marcados 

pelo componente de migrações forçadas como consequência da intensificação do 

conflito armado interno colombiano e da atuação de grupos fora da lei, particularmente 

enraizados nas áreas de fronteira. 

Diversos estudos concordam em afirmar que a modalidade predominante de 

emprego dos migrantes colombianos na época concentrou-se nos serviços sociais, 

comunitários e pessoais. A maioria deles trabalhava em empregos mal pagos e pouco 

qualificados. Um exemplo representativo é o serviço doméstico, que empregava 10% 

dos imigrantes ativos na Venezuela, o que mostra a precariedade do emprego. Para 

efeito de trabalhos precários, consideram os referentes ao serviço doméstico, familiar 

não remunerado e determinadas atividades exercidas por eles próprios. Os referidos 

autores também destacam que segundo os grupos profissionais, a população 

colombiana de ambos os sexos está preferencialmente ocupada em empregos 
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agrícolas com um percentual de 79,3%, seguida pelos trabalhadores dos transportes 

e artesãos (31,33,34).  

Os estados venezuelanos de Zulia, Táchira e Apure ocupam um lugar 

preferencial para os migrantes colombianos, por estarem próximos do limite 

internacional e por serem cenários de troca fluida de mercadorias, serviços, entre 

outros. Embora alguns desses grupos optem por residir nos estados citados, outros 

ficam lá, apenas o tempo necessário para se deslocar de lá para os estados centrais 

do país, como o Distrito Federal, Miranda, Aragua, Carabobo, à procura de maiores 

oportunidades. de trabalho, habitação e serviços. 

Em particular, os estados fronteiriços venezuelanos, basicamente Zulia e 

Táchira, adquirem um papel importante como áreas de forte atração migratória. 

Nestes estados, concentra-se as atividades industriais, agrícolas e de serviços, que 

constituem alternativas para a força de trabalho colombiana, tanto no meio rural como 

no urbano. Para ilustrar o exposto, apenas o setor industrial do eixo fronteiriço San 

Antônio - Ureña, formado por cerca de seiscentas indústrias e dois mil 

estabelecimentos comerciais em 1993, abrigava uma alta porcentagem de mão de 

obra colombiana (aproximadamente 80%), tornando-se um forte eixo receptor (35) 

A partir da década de 1980, a economia venezuelana passou por uma mudança 

drástica, houve uma queda nas receitas do petróleo, produzida pela queda dos preços 

internacionais do produto - que é o maior gerador de recursos fiscais que entram no 

país -. A queda dos preços produziu efeitos recessivos em menores gastos públicos, 

demanda por reajustes salariais, elevada taxa de desemprego, elevados níveis de 

inflação, o que tornou o país menos atraente para que os colombianos emigrassem. 

Ao observarmos as taxas de crescimento intercensos do fluxo de colombianos para a 

Venezuela, vemos uma diminuição na intensidade migratória para o país, bem como 

um lento processo de retorno. Na década dos 90s se continuou a registrar fenómenos 

de imigração intensa (29,30). 

A exacerbação e degradação do conflito colombiano, a partir da década de 

1990, além da implementação de vários planos de segurança, como o Plano 

Colômbia, a Iniciativa Regional Andina, o Plano Patriota como instrumentos de 

combate aos efeitos do narcotráfico, guerrilhas, insegurança social e desequilíbrio 

econômico; modificou o quadro da migração colombiano-venezuelana. O padrão 

migratório varia da emigração econômica ao refúgio por razões políticas internas na 

Colômbia. Esta circunstância é evidenciada pelo aumento de um número significativo 

de colombianos, que recorrem ao direito de asilo e refúgio devido ao agravamento do 
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conflito armado. Neste caso, a dinâmica interna das fronteiras reflete a militarização, 

os conflitos territoriais, as violações dos direitos humanos e as violações do direito 

internacional humanitário e a migração forçada. 

Em 1999, após confrontos entre grupos guerrilheiros colombianos e as Forças 

de Autodefesa na região de Catatumbo - uma área adjacente à Venezuela - mais de 

3.000 pessoas foram deslocadas para a área de fronteira com este país. Foi então 

que se percebeu pela primeira vez a situação dos refugiados colombianos em território 

venezuelano, por motivos de política interna colombiana. Esse efeito não é exclusivo 

apenas da área de fronteira com a Venezuela, mas também nas áreas da fronteira da 

Colômbia com o Equador e o Panamá, onde se sentiram os efeitos do conflito 

colombiano. Esta situação extrapolou os limites internos, tornando-se um conflito com 

características internacionais e com graves repercussões pela crise humanitária que 

acarreta. Isso é evidenciado pela presença de organizações internacionais de ajuda 

humanitária na Colômbia e a diversidade de organizações não governamentais que 

monitoram o conflito.  

Como resultado desses novos movimentos populacionais na fronteira 

colombiano-venezuelana, foram identificados três tipos de situações diferentes das já 

conhecidas. Um primeiro tipo refere-se a pessoas que cruzam a fronteira à noite e 

voltam ao território colombiano durante o dia para trabalhar; um segundo às pessoas 

que utilizam a passagem de fronteira como meio de trânsito, deixando seus locais de 

origem para retornar por outras etapas que representem maior segurança; e um 

terceiro tipo de pessoas que cruzam a fronteira e desejam permanecer em território 

venezuelano como refugiados. 

1.4 Migração venezuelana no contexto colombiano atual 

Devido às mudanças drásticas sofridas pela economia venezuelana, há uma 

diminuição na intensidade dos fluxos migratórios entre a Colômbia e a Venezuela. No 

entanto, o fluxo da Venezuela para a Colômbia tem se intensificado na última década, 

por causa da instabilidade política, institucional e econômica na Venezuela que criou 

o cenário de crise humanitária e que mudou drasticamente os padrões de migração 

entre os dois países. Os venezuelanos enfrentam escassez de alimentos e 

medicamentos, situações de violência e hiperinflação que os obrigam a deixar seu 

país: Esse fluxo migratório em contexto de crise inclui também o retorno de 

colombianos que antes buscavam melhores oportunidades no anteriormente próspero 
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país vizinho, bem como de famílias colombiano-venezuelanas de segunda e terceira 

geração. Estes últimos grupos de migrantes encontram dificuldades específicas 

relacionadas ao exercício de seus direitos de cidadania, sua reinserção e acesso a 

serviços públicos como emprego, educação e saúde (11,12). 

O aumento vertiginoso do fluxo de migrantes e refugiados venezuelanos nos 

últimos anos é um evento sem precedentes na América Latina que segundo agências 

da Organização das Nações Unidas (ONU), corresponde até novembro de 2021, a 6 

milhões de venezuelanos que deixaram seu país desde 2014 (36). A dinâmica 

migratória na Venezuela sofreu uma grande guinada nos últimos cinco anos; pois o 

país que historicamente atraia população (principalmente da vizinha Colômbia) 

passou ter um saldo negativo em termos migração (37,38). 

As diversas estimativas convergem para apontar que a Colômbia lidera o grupo 

de países receptores da região com aproximadamente 32% do total de imigrantes e 

refugiados venezuelanos, seguida por Peru, Chile e Equador (36,39). Com base nos 

relatórios oficiais do Ministério das Relações Exteriores até julho de 2020, mais de 1,7 

milhão de venezuelanos residiam na Colômbia, sendo que 44% deles foram 

encontrados em situação migratória regular e 56% foram considerados irregulares 

(Ministério del Interior, 2020). Surpreendentemente, apesar de ser o país da região 

que mais recebeu venezuelanos, é aquele onde menos pedidos de refúgio foram 

apresentados (8.824 de 2014 a 2018) e resolvidos (425 até dezembro de 2019) 

correspondendo apenas a 5% refugiados venezuelanos reconhecidos (40). 

Há uma grande dificuldade em estabelecer números exatos e perfis de 

movimentos migratórios entre esses dois países devido ao amplo número de rotas 

não oficiais que são usadas nos mais de 2.200 km de fronteira que os separam. Esta 

fronteira cobre os estados de Zulia, Táchira, Apure e Amazonas, na Venezuela e os 

departamentos colombianos de Vichada, Arauca, Norte de Santander, Guainía, Cesar 

e La Guajira, com uma geografia tão variada que vai desde desertos até selvas. No 

total, 26 dos 1.102 municípios da Colômbia encontram-se na linha de fronteira com a 

Venezuela (CNMH, 2015).  

Essa grande faixa fronteiriça dificulta o controle do tráfego de um país para 

outro, contando com um alto número de pessoas que se mobilizam diariamente em 

busca de emprego, suprimentos, acesso a serviços básicos de saúde e educação 

entre outros; assim como a presença de comunidades indígenas Wayuu, Yukpa e Bari 

que são altamente moveis e para quem as demarcações de fronteira entre os dois 

países não correspondem às suas territorialidades. Ainda existe uma grande 
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dificuldade em estabelecer números precisos e perfis específicos dos migrantes e 

refugiados que cruzam as fronteiras, pois os números oficiais relatados não envolvem 

necessariamente o registro individual e incluem um grau de estimativa, de acordo com 

a metodologia de processamento de dados usada por cada governo (41). O 

componente geográfico também desempenha um papel importante no 

estabelecimento dos números exatos sobre o fluxo migratório venezuelano para a 

Colômbia. O grande número de cruzamentos não oficiais como trilhas, estradas 

verdes e vias molhadas (rios) que são usados por migrantes e refugiados nos mais de 

2.200 km que dividem os dois países torna difícil controlar o tráfego de um país para 

outro. A área de fronteira cobre os estados de Zulia, Táchira, Apure e Amazonas, na 

Venezuela e os departamentos colombianos de Vichada, Arauca, Norte de Santander, 

Guainía, Cesar e La Guajira. No total, 26 dos 1.102 municípios da Colômbia fazem 

fronteira com a Venezuela (24). 

Os migrantes e refugiados não só lidam com as condições que motivaram a 

saída da Venezuela, mas também se deparam com dificuldades estruturais e 

históricas presentes nas regiões onde se estabelecem na fronteira colombiana. Uma 

vez que conseguem atravessar a fronteira; as condições de mobilidade dos indivíduos 

são especialmente agravadas pelo abandono histórico do estado na zona, a presença 

de grupos fora da lei, o tráfico de drogas e o contrabando; além do mais, os migrantes 

se encontram em constante competição com as necessidades não atendidas que 

sobrecarregam diferentes grupos populacionais locais como deslocados internos, 

comunidades pobres e indígenas. Estas áreas também apresentam condições 

históricas de informalidade, desemprego, violência e lacunas no acesso aos serviços 

públicos, que constituem desafios para o acolhimento dos recém-chegados devido à 

falta de disponibilidade de serviços e a baixa capacidade de absorção das 

comunidades de destino. A economia informal, incluindo o crime organizado, absorve 

os venezuelanos sem meios para avançar no interior do país ou continuar seu trajeto 

para outros destinos internacionais. 

Múltiplos trabalhos acadêmicos têm analisado a crise migratória do povo 

venezuelano, principalmente com foco nas causas, nas circunstâncias da partida e na 

experiência durante a viagem (Arellano, 2018; Paéz, 2015; Koechlin; 2018), e têm tido 

como objetivo principal compreender a natureza essencialmente forçada da migração 

venezuelana contemporânea, assim como as condições da partida, deslocamento e 

jornada para vários destinos internacionais. De igual maneira, os marcos regulatórios 

e as reações políticas à migração venezuelana também têm sido motivo de análise 
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(Acosta, 2019; Selee, 2019). Embora exista uma convicção geral de que as 

necessidades dessa população são diversas e severas; ainda se evidencia falta de 

análises acadêmicas estruturadas sobre as condições de saúde atuais dos migrantes 

venezuelanos nas zonas de fronteira colombiana e a caracterização do acesso aos 

serviços básicos tanto no local de origem como de trânsito.  

Segundo os relatórios publicados pelas organizações presentes na zona; o 

recente fluxo de venezuelanos para a Colômbia tem se caracterizado pela particular 

condição de vulnerabilidade dos imigrantes, principalmente a partir de 2016. A 

violência, a pobreza, a fome e a falta de serviços públicos básicos estão expulsando 

as pessoas da Venezuela. As instituições humanitárias presentes na Colômbia 

consideram que os imigrantes e refugiados que chegam hoje são radicalmente 

diferentes dos de anos anteriores (SJR et al. 2018). A primeira onda de migrantes foi 

composta por pessoas ricas com passaporte, indo para a Flórida, Panamá, Espanha 

e outros destinos internacionais. Para 2016-2017, muitas famílias de classe média 

migraram, viajando para países da América do Sul, como Colômbia, Chile e Peru. Na 

terceira fase, que começou por volta de 2018, as pessoas que não tinham passaporte 

e dinheiro para viajar começaram a cruzar a fronteira a pé até o destino. Eles se 

tornaram conhecidos como caminhantes.  

No último ano migrantes e refugiados em piores condições de saúde, muitos 

deles com doenças crônicas de base, chegam na Colômbia a procura de serviços 

devido à falta de medicamentos e suprimentos nos hospitais venezuelanos. Muitas 

dessas pessoas, ficam desabrigadas e em condições de extrema vulnerabilidade (42). 

A população de migrantes e refugiados venezuelanos que chega à Colômbia com 

necessidades de saúde e educação insatisfeitas supera a capacidade das estruturas 

de apoio social existentes, incluindo o sistema geral de saúde e instituições públicas 

e privadas.  

A rede de hospitais não está preparada para responder a demanda e fornecer 

o atendimento especializado que as pessoas com essas doenças crônicas avançadas 

requerem. O sistema de referência e contrarreferência para a mobilização de 

pacientes venezuelanos para instalações mais bem equipadas em outros pontos do 

país não existe, e o único serviço disponível em tese é o pronto-socorro, mas esse é 

um serviço que é especialmente complexo de obter para os venezuelanos sem 

documentação, que são maioria (GIFMM, 2019).  

A Colômbia, como país receptor, ainda enfrenta graves problemas de 

segurança relacionados ao conflito interno, fato que é particularmente agravado pelo 
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abandono do Estado das áreas de fronteira. Nessas condições, os migrantes e 

refugiados não só lidam com as bases que motivaram sua saída da Venezuela, mas 

também enfrentam dificuldades estruturais e históricas presentes nas regiões onde 

chegam na Colômbia. Os migrantes geralmente se encontram em constante 

competição com as necessidades não atendidas que sobrecarregam diferentes 

grupos da população local, como deslocados internos, comunidades pobres e 

indígenas. As áreas fronteiriças também apresentam condições substanciais de 

informalidade, desemprego, violência e falta de acesso aos serviços públicos, que 

constituem grandes desafios para a recepção de recém-chegados devido à baixa 

disponibilidade de serviços e uma capacidade limitada para responder às 

necessidades dos migrantes e refugiados nas comunidades de destino. Existem 

várias organizações humanitárias que apoiam populações vulneráveis de migrantes e 

refugiados venezuelanos na Colômbia. Médicos sem Fronteiras (MSF) tem uma longa 

história de trabalho com migrantes e refugiados em geral. Dada a situação atual e as 

limitações enfrentadas pelos migrantes nas áreas de fronteira com a Colômbia, foram 

implantados projetos de atenção básica em três departamentos do país (Guajira, 

Norte de Santander e Arauca) para atender às necessidades específicas de saúde 

dessas populações. As atividades de MSF com populações migrantes em 

departamentos vizinhos da Venezuela começaram a ser implementadas em novembro 

de 2018 e são globalmente compostas por duas frentes de trabalho. Uma com 

atividades médicas institucionalizadas, em espaços hospitalares onde são prestados 

serviços de atenção primária à saúde (Consulta médica geral, Saúde Sexual e 

Reprodutiva, Saúde Mental, pré-natal, entre outros) e outra móvel com equipes que 

prestam os mesmos serviços acima descritos; agregando pontos de atendimento para 

caminhantes de longa distância onde são fornecidos hidratação e kits de itens básicos. 

1.5 Condições da população migrante venezuelana na Colômbia  

Alguns corredores de migração oferecem mais dificuldades do que outros, tanto 

para os migrantes como para as autoridades migratórias. Para os migrantes muitas 

vezes, as rotas utilizadas no percurso podem ser inseguras e até mortais, 

constantemente relacionadas a uma série de problemas sociais, econômicos, 

ambientais e políticos que podem impactar profundamente as condições físicas, 

mentais e emocionais destes (43). No contexto atual, a população de migrantes mais 

vulneráveis é aquela que estão tomando a decisão de migrar, com limitadas opções 
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de regularização. 

Mais de cinco milhões de pessoas deixaram a República Bolivariana da 

Venezuela desde 2015, quando o país entrou em período caracterizado por violência, 

perseguição e instabilidade econômica e política. A Colômbia tem sido o principal 

destino dos deslocados, com quase 1,8 milhão de venezuelanos entrando no país até 

o final de janeiro 2021 (9,44). Apesar de terem sido feito grandes esforços para 

acomodar essas esses migrantes na chegada – incluindo iniciativas como a criação 

de regularização em massa – 56 por cento dos venezuelanos não têm status regular 

(44). Sobre a regularização, a Colômbia implementou uma política em fevereiro de 

2021, que fornece aos migrantes e refugiados venezuelanos um status de proteção 

temporária de 10 anos, dando acesso a serviços essenciais, como assistência médica 

nacional (9,10). 

Entre os desafios para obter status legal, outras barreiras, incluindo acesso 

limitado a financiamento e discriminação na contratação, significaram que muitos 

enfrentam dificuldades de acesso à educação, emprego e cuidados de saúde (45). A 

pandemia tornou a situação dos venezuelanos deslocados na Colômbia ainda mais 

precária(46). Na tentativa de retardar a propagação do vírus e reduzir a pressão 

significativa que havia sido colocada no sistema de saúde já sobrecarregado, em 

março de 2020, o governo nacional da Colômbia impôs restrições à mobilidade e à 

atividade econômica (47). Isso acrescentou uma dimensão à crise sanitária e 

aprofundou o apoio exigido por estes grupos vulneráveis. 

Em primeiro lugar, as doenças infeciosas representam uma ameaça constante 

à saúde dos venezuelanos deslocados, tendendo que enfrentar risco de exposição já 

que muitos vivem em lares superlotados, com uma ocupação média de cinco a nove 

pessoas dependendo da cidade, enquanto outros vivem em assentamentos informais 

com pouco acesso a água potável, banheiros e outras necessidades básicas (2,9). 

Além disso, apesar de ser elegível para alguns serviços, independentemente do 

status, os venezuelanos deslocados também têm acesso limitado aos cuidados de 

saúde, principalmente na fronteira, regiões onde são mais populosas, pois em muitas 

dessas regiões o nível de demanda por serviços de saúde excede a capacidade (48). 

Os riscos para a saúde são agravados pelas condições econômicas (48). Os 

migrantes venezuelanos são mais propensos a trabalhar no setor informal da 

Colômbia (47). Em uma avaliação de agosto de 2020 da Organização Internacional 

para as Migrações (OIM) e do Programa Alimentar Mundial das Nações Unidas: 72% 

dos migrantes e refugiados venezuelanos que vivem na Colômbia, Equador ou Peru 
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relataram preocupações com a segurança alimentar (10,49). Os despejos em massa 

também ocorrerem porque os migrantes não conseguem pagar o aluguel (50), como 

resultado, alguns migrantes optaram por retornar à República Bolivariana da 

Venezuela, apesar do risco agudo da viagem, deixando os repatriados vulneráveis a 

grupos armados e traficantes de pessoas (9). Até o final de outubro de 2020, mais de 

120.000 venezuelanos haviam feito a viagem de retorno (10,49,51). Em maio de 2021, 

as passagens de fronteira entre a República Bolivariana da Venezuela e a Colômbia 

tornaram-se cada vez mais perigosas à medida que as gangues incitam a violência 

para controlar os caminhos ilícitos (52). 

No início de abril de 2021, um plano de seis pontos foi anunciado, detalhando 

a integração dos venezuelanos para garantir o acesso aos cuidados de saúde para 

todos os migrantes, independentemente da sua situação documental, enquanto os 

migrantes regulares foram incluídos em iniciativas de distribuição de alimentos e apoio 

econômico, como o “programa de renda solidária”, que prestou assistência àqueles 

que trabalhavam no setor informal (e, portanto, eram inelegíveis para outros 

programas de apoio) (53). 

As organizações humanitárias também desempenham um papel fundamental 

no apoio a venezuelanos vulneráveis, providenciando itens não alimentares, incluindo 

kits de higiene e equipamentos de proteção individual, além de ajuda no processo de 

regularização, e outras ajudas (organizações distribuíram assistência em dinheiro por 

meio de cartões de débito) (9,10,54). Uma plataforma web denominada “Resposta 

para venezuelanos” também existe para fortalecer os esforços de gerenciamento e 

coordenação de dados entre organizações e agências com o objetivo de ajudar e 

proteger refugiados e migrantes da República Bolivariana da Venezuela (2,9,36). Em 

abril de 2021, o UNHCR e a OIM lideraram conjuntamente a coordenação de 73 

organizações e agências internacionais, atualmente trabalhando em 14 estados da 

Colômbia em alinhamento com esforços humanitários nacionais (2,9). 

1.6 Justificativa do estudo 

Como referido anteriormente, são várias as organizações humanitárias que têm 

vindo a brindar apoio às populações de migrantes e refugiados venezuelanos em 

situação de vulnerabilidade em diferentes países da América Latina. Médicos Sem 

Fronteiras (MSF) como organização internacional humanitária, possui uma longa 

história de trabalho com migrantes e refugiados ao redor do mundo e criou, a partir de 
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novembro de 2018, projetos de atenção médica em três departamentos da fronteira 

Colombiana (Guajira, Norte de Santander e Arauca), a fim de atender às necessidades 

básicas de saúde dos migrantes e refugiados venezuelanos. As atividades de MSF 

compreendem duas frentes de trabalho (atividades médicas institucionalizadas e 

equipes móveis) fornecendo serviços de atenção primária em saúde tais como: 

consulta médica geral, saúde sexual e reprodutiva, saúde mental, assistência pré-

natal, entre outras (55,56). As atividades de MSF na área de estudo foram 

estabelecidas como o ponto de partida para explorar a distribuição e as condições da 

população no território e para refinar uma pesquisa adaptada às necessidades de 

informação do projeto. 

A disponibilidade de informações específicas sobre as condições de saúde dos 

migrantes e refugiados em seus locais de origem, trânsito e destino, assim como o 

acesso que eles têm aos diferentes serviços é essencial para a avaliação das 

necessidades e a implementação de projetos específicos de resposta. É crucial contar 

com dados detalhados que identifiquem e descrevam as características da população 

migrante e refugiada, neste caso específico, população venezuelana no território 

colombiano; para assim poder adaptar as intervenções de resposta humanitária às 

suas necessidades e circunstâncias particulares.  

O fenômeno migratório venezuelano na Colômbia, como em muitos outros 

contextos migratórios no mundo, é moldado e continuamente redefinido por inúmeros 

aspectos altamente voláteis. A migração forçada venezuelana tem um impacto 

desproporcional nos estados fronteiriços, tornando particularmente evidente a 

necessidade de análises de contexto consistentes e oportunas. 

O presente estudo visa fornecer uma compreensão mais ampla sobre como a 

interação de diversos fatores sociais, econômicos e de acesso a serviços influenciam 

as dinâmicas de mobilidade e as condições de saúde dos migrantes e refugiados 

venezuelanos, criando evidência sobre as necessidades específicas dos grupos de 

migrantes e refugiados mais vulneráveis.  

Como propósito final, este estudo busca disponibilizar indicações-chave sobre 

oportunidades de fortalecimento dos serviços de saúde que atendam às necessidades 

identificadas dos migrantes e refugiados venezuelanos nas áreas da Colômbia onde 

o trabalho foi desenvolvido.  
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2 OBJETIVOS  

2.1 Objetivo Geral 

Compreender a relação entre as dinâmicas da mobilidade humana e a situação 

de saúde atual dos migrantes e refugiados venezuelanos na fronteira Colombiana e 

identificar os fatores determinantes da saúde tanto no seu local de origem quanto ao 

longo da rota de migração. 

2.2 Objetivos Específicos 

• Caracterizar os aspectos sociodemográficos da população de migrantes e 

refugiados venezuelanos na colômbia; 

• Identificar padrões migratórios, rotas migratórias e motivações para migrar; 

• Caracterizar as condições de saúde e o acesso aos cuidados de saúde da 

população migrante e refugiada no seu local de origem e ao longo da rota de 

migração; 

• Identificar problemas específicos de saúde, comportamentos de procura de 

serviços, riscos para a saúde e exposição à violência dos migrantes e 

refugiados no seu ponto de origem e ao longo do percurso; 

• Identificar planos futuros, expectativas e objetivos de destino. 
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

3.1 Marco conceitual 

As definições técnicas, termos-chave, conceitos e categorias específicas 

relacionados à migração encontram-se altamente associados a fatores geográficos, 

legais, políticos, metodológicos, temporais e administrativos entre muitos outros (57). 

Embora não haja consenso sobre definições universalmente aceitas; os conceitos no 

tema têm sido desenvolvidos em diferentes contextos com o fim de quantificar e 

analisar os efeitos da migração; alguns deles se presentam a continuação.  Na prática 

o uso de definições diferentes, bem como metodologias de coleta de dados diversas 

entre os países, dificulta a total comparabilidade das informações sobre migrantes 

(57,58). 

Migração 

De acordo com a definição estabelecida pela União Internacional para o Estudo 

Científico da População (IUSSP), a migração humana refere-se a todos os fenômenos 

relacionados ao deslocamento geográfico dos indivíduos que compõem uma 

população. Os processos de deslocamento, sejam eles forçados ou voluntários, 

envolvem necessariamente a mudança permanente ou semipermanente de cidade, 

região ou país de residência (59,60). Este conceito, portanto, não se aplica a 

indivíduos sem residência fixa, como é o caso das populações nômades (61).  

Residência 

Lugar de moradia por um tempo determinado. Geralmente residência significa 

apenas a presença física como habitante de um determinado local. Deve fazer-se uma 

distinção importante entre a residência e o domicílio, que é o lugar de habitação fixa 

e permanente. O domicílio exige de fato, além da presença física, a intenção de tornar 

o local como a sede onde se localizam os meios de subsistência e interesses. Uma 

pessoa pode ter mais de uma residência, mas apenas um domicílio (57).  

Por outra parte, o tempo decorrido entre a chegada em um lugar e a partida 

para outro é denominado duração de residência ou duração da estadia. Com relação 

ao tempo de estadia, se faz a distinção da migração de longa duração, em referência 

a aqueles indivíduos que mudaram de residência por um período de tempo extenso 
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(comumente definido na literatura como maior a um ano) ou migração de curta 

duração em referência à tendência a migrar várias vezes em um período de tempo 

relativamente curto (entendido dentro de um período de três meses e um ano) (59,62).  

Migrante 

Quando a migração é registada no tempo, é possível comparar o local de 

residência de uma pessoa em uma data previamente fixada com o local de residência 

atual. Migrante é qualquer pessoa que tenha tido pelo menos uma residência em uma 

divisão territorial diferente da residência atual. Existe também a denominação 

migrante primário para indicar uma pessoa que toma a decisão efetiva de migrar, 

enquanto migrante secundário é aquele cuja migração é o resultado da decisão de 

outra pessoa, como por exemplo filhos menores (59,62). 

Migração interna e migração internacional 

No caso dos estados soberanos, é feita uma distinção entre migração interna, 

ou seja, aquela em que o local de origem e o local de destino do migrante estão dentro 

do mesmo país e a migração internacional que ocorre além das fronteiras de dois 

países diferentes. Se diferencia entre imigração e emigração conforme o país é 

considerado o local de destino ou o local de origem dos migrantes, respectivamente 

(3,59,60,62). 

Migração voluntária 

Migração voluntária, também denominada migração espontânea ou migração 

livre é aquela que resulta da iniciativa e da livre escolha dos indivíduos para mudar de 

residência (62). 

Migração forçada 

A migração forçada é aquela que vai contra da livre escolha dos indivíduos e 

pode ser o resultado de múltiplos fatores como são os conflitos bélicos, a violação dos 

direitos humanos, as medidas de expulsão ditadas pelas autoridades contra 

determinados indivíduos ou grupos, entre outros; as pessoas são então forçadas a 

deixar o território em que residem, sem ser designado um local de destino. O mesmo 

ocorre com a evacuação, que visa despejar um território ameaçado ou em 

consequência de uma calamidade (62,63).  
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Refugiado 

Indivíduos que foram forçados a fugir do seu país por causa de perseguição 

(por razões de raça, religião, nacionalidade, opinião política ou filiação a um 

determinado grupo social), guerra ou violência. Um refugiado é uma pessoa incapaz 

ou sem vontade de regressar ao seu país de origem devido a medo e/ou receio bem 

fundado (57,62,64,65). A linguagem comum tende a classificar aos migrantes como 

refugiados; no entanto, o termo refugiado tem uma conotação jurídica muito estreita. 

A maioria desses migrantes forçados não atende aos requisitos das organizações 

internacionais para receber o auxílio e proteção como refugiado, já que muitos deles 

são pessoas deslocadas internamente em seu próprio país de origem (59,62,64). 

Pessoas deslocadas internamente 

Indivíduos que têm sido forçados ou obrigados a fugir ou a abandonar as suas 

casas ou locais de residência habitual, como resultado de conflitos armados, 

perseguição, situações de violência generalizada, violações de direitos humanos ou 

desastres naturais ou causados pelo homem. Os deslocados internos fogem das suas 

residências pelos mesmos motivos de um refugiado, mas não atravessam uma 

fronteira internacional para buscar proteção, eles permanecem legalmente sob 

proteção de seu próprio estado (57,66). 

Migração irregular 

Movimento de pessoas que ocorre fora das leis, regulamentos ou acordos 

internacionais que regem a entrada em ou saída do estado de origem, trânsito ou 

destino (1,16). 

Migração regular 

Migração que ocorre em conformidade com as leis do país de origem, trânsito 

e destino(57,67). 

Fluxo migratório 

Considerando um local de origem e um local de destino, se denomina fluxo 

migratório ao número de movimentos migratórios ou o número de migrantes entre um 

local e outro. A corrente numericamente mais importante é denominada corrente 

dominante e em contracorrente à menor (57,59,62). 
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Deslocamentos temporários 

Habitualmente, estabelece-se uma diferença entre migração e deslocamento 

temporário, utilizando critérios baseados na duração da ausência no local de origem 

e na duração da presença no local de destino. Dentre esses movimentos, alguns 

merecem atenção especial por sua regularidade cíclica ou por sua importância 

econômica e social (57,59,62). 

Deslocamento pendular 

Está especialmente associado ao deslocamento de trabalhadores ou 

movimento de pessoas em busca de bens e serviços desde o seu local de residência 

para um determinado local de destino (empresa, escola, posto de saúde, local de 

comércio, entre outros) (59,62).  

Deslocamento sazonal 

A chamada migração sazonal geralmente tem uma periodicidade anual. É 

preferível usar o termo movimentos sazonais, uma vez que estes movimentos 

raramente conduzem a uma mudança de residência habitual (57,59,62). 

Trânsito 

O deslocamento em trânsito corresponde à passagem por um território que 

permite chegar a um destino em outro local e não constitui migração em relação ao 

território percorrido. Dentro desta categoria o movimento turístico ou viagens de férias 

podem ser contabilizados (57,59,62). 

Migração individual 

A migração individual refere-se a indivíduos que se movem isoladamente, e se 

associa geralmente a migrantes trabalhadores (59,62,67). 

Migração coletiva 

É chamada migração coletiva ou migração de grupo, a migração mais ou 

menos organizada, realizada por grupos de indivíduos ou famílias. Dentro desta 

categoria, se conta a migração em massa que é aquela que afeta um grupo muito 

grande de seres humanos e de igual jeito o êxodo que corresponde a uma emigração 

massiva e repentina, efetuada por causa de alguma calamidade, sem intervenção dos 
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poderes públicos. Se o deslocamento coletivo inclui toda a família é referido como 

migração familiar, algumas delas são migrações induzidas pelo chefe da família, caso 

em que a migração do resto dos membros é induzida (59,62).  

Cadeia Migratória 

A cadeia migratória refere-se a um padrão migratório para locais de destino 

onde o potencial migrante tem um parente ou amigo que estabeleceu residência e 

está disposto a fornecer informações e assistência. Um exemplo deste tipo de 

migração é o reagrupamento familiar, que se refere à chegada sucessiva de membros 

da família (3,62). 

Política migratória 

A política migratória de cada país corresponde a todas as declarações de um 

governo (incluindo leis, regulamentos, decisões ou ordens) sobre o que pretende fazer 

ou não fazer em relação à seleção, admissão, fixação e deportação de cidadãos 

estrangeiros residentes no país (68). As leis de imigração particularmente costumam 

ser restritivas; frequentemente, tendem a promover a imigração seletiva por meio de 

procedimentos mais ou menos diretos, colocando obstáculos à imigração de certos 

imigrantes considerados indesejáveis ou admitindo preferencialmente aqueles 

imigrantes cuja entrada no país seja considerada mais vantajosa (57,59,62).  

Xenofobia 

Embora não exista uma definição internacionalmente aceita de “xenofobia”, ela 

pode ser definida como o conjunto de atitudes, preconceitos e comportamentos que 

envolvem a rejeição, exclusão e, muitas vezes, a difamação de pessoas por serem 

percebidas como estrangeiras ou alheio à comunidade, sociedade ou identidade 

nacional (57,69). 

3.2 Pergunta e hipótese do estudo 

A relação entre migração e saúde é complexa e está influenciada por uma 

grande variedade de fatores sociais, econômicos, políticos e de contexto, assim como 

pelo tipo de deslocamentos sejam eles forçados ou voluntários, regulares, pendulares 

ou irregulares. A saúde e bem-estar como direitos humanos dos migrantes e 
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refugiados representam uma questão moral e de equidade que deve ser colocada no 

centro da agenda da resposta humanitária. A necessidade de coletar informações 

específicas sobre as condições de saúde e o acesso a serviços básicos por parte da 

população de migrantes e refugiados venezuelanos e a premissa de criar evidência 

para melhorar as intervenções humanitárias em saúde são algumas das razões que 

motivaram a realização do presente estudo. Se busca com a informação obtida neste 

processo destacar a importância de explorar e compreender a relação bidirecional 

entre migração e saúde, respondendo à pergunta de como a interação de múltiplos 

fatores presentes nas condições de vida e no acesso aos serviços tanto no lugar de 

origem como ao longo da rota impactam as condições de saúde, os padrões de 

migração e o acesso a serviços dos migrantes venezuelanos presentes em 

localidades colombianas específicas.  

Partimos da hipótese da migração como um determinante estrutural e de 

grande impacto diferencial na saúde dos indivíduos. Esse trabalho apresenta como 

eixo central a abordagem da migração como determinante social de saúde; tendo-se 

estabelecido que durante os processos migratórios e em contextos humanitários em 

geral; as desigualdades no uso dos serviços de saúde podem aumentar (70,71). 

Grupos mais vulneráveis como mulheres, crianças, pessoas com deficiências, idosos, 

afrodescendentes e indígenas são particularmente expostos a situações de risco, 

doenças transmissíveis e múltiplas formas de violência devido principalmente à 

discriminação, falta de informação e falta de acesso a atenção primária (72–74). De 

igual maneira, faz parte do escopo do estudo criar evidência sobre como as diferentes 

formas de migração influenciam a saúde, tanto individual como coletiva, e como as 

trajetórias migratórias podem impactar positiva ou negativamente os resultados de 

saúde. 

Desde o ponto de vista acadêmico, a proposta atual do programa de pós-

graduação vem incorporando novas abordagens e pensando a saúde de uma forma 

mais holística. Como descrito no regulamento, o programa abrange dentro do seu 

objetivo “a abordagem das mudanças dinâmicas na epidemiologia global, levando em 

conta a globalização e grande mobilidade de pessoas de um ponto para outro do 

globo”. Dessa maneira as atividades acadêmicas, têm aberto novos espaços para a 

exploração de conceitos e metodologias diversas. Os determinantes sociais da saúde 

e as desigualdades no acesso a serviços; temas fundamentais nesse trabalho de tese; 

se constituem então como pontos de partida para analisar e entender como as 

interações de múltiplos fatores presentes nos processos migratórios impactam na 
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saúde dos indivíduos ao mesmo tempo que impulsionam inciativas de trabalho para o 

desenvolvimento de processos, produtos e metodologias inovadoras no marco do 

programa de Pós-graduação em Medicina Tropical. 

3.3 Ferramenta 

Para entender como a interação de múltiplos fatores presentes nas condições 

de vida e acesso a serviços tanto no local de residência quanto ao longo do percurso 

determinam/impactam as condições de saúde das populações migrantes; a Unidade 

Médica Brasileira (BRAMU) de Médicos Sem Fronteiras seccional Brasil, desenvolveu 

uma técnica de coleta de dados especificamente adaptada às necessidades de 

informação nestas comunidades. A ideia é baseada na metodologia do Calendário de 

História de Vida (ou LHC pelo nome em inglês) e que tem como principal objetivo 

reunir informação retrospectiva de boa qualidade, associando-a com os diversos 

locais e tempos de residência/passagem de cada migrante (75). 

3.3.1 Calendário de história de vida (LHC) 

Diversas iniciativas de coleta de dados e pesquisa foram desenvolvidas em 

MSF com a intenção de investigar as inter-relações entre migração e saúde. A 

Unidade Médica Brasileira (BRAMU) ao desenvolver atividades de trabalho de campo 

tem se deparado com o desafio de coletar informações de saúde para populações em 

movimento. As pesquisas padrão muitas vezes falham em capturar movimentos 

migratórios múltiplos, uma vez que a rigidez das perguntas não permite moldar o 

processo de coleta de dados para se adequar às experiências individuais. Na busca 

por uma metodologia “tão flexível quanto a própria migração” o processo de revisão 

da literatura conduziu a busca pela metodologia do Calendário de História de Vida. O 

LHC é uma metodologia qualitativa, desenhada em um formato mais gráfico e 

dinâmico de tabelas cruzadas; usado especificamente para coletar dados 

retrospectivos tendo como principal vantagem o efeito de diminuir os erros de memória 

do entrevistado (76). Na aplicação do LHC, entrevistador e respondente, relatam, de 

forma conjunta, os aspectos relevantes da vida do entrevistado, por meio de uma 

conversa menos padronizada. Por trás dessa metodologia está a ideia de que uma 

linguagem mais flexível e um sequenciamento menos rígido de perguntas podem 

ajudar o entrevistador a se lembrar dos eventos com mais precisão. Além disso, a 

disposição das informações em gráfico possibilita uma análise transversal das 
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múltiplas dimensões da vida do entrevistado (75,76). 

3.3.2 Ferramenta de histórico de migração (MHT) 

Fazendo referência aos principais aspectos do LHC, uma ferramenta de coleta 

de dados quantitativos foi criada, tendo como aspecto fundamental o registro de 

informações com base em variáveis centrais de tempo e localização em três diferentes 

dimensões da história de uma pessoa: (a) experiências de migração ao longo da vida; 

(b) experiência atual de migração; e (c) planos futuros e destino. A ferramenta final 

adaptada às necessidades específicas de informação sobre migração venezuelana; 

esteve composta por 211 questões classificadas em 14 módulos de acordo com dados 

demográficos, localização, tempo e informações relevantes relacionadas à saúde. O 

questionário correspondeu então a uma série de tabelas subordinadas utilizadas de 

acordo com a migração e experiências de vida de cada participante. Tendo em conta 

a elevada complexidade dos padrões de migração na região da fronteira, um software 

de coleta de dados foi criado especificamente para a implementação desta 

metodologia, tendo como características importantes o uso de um componente 

robusto de georreferenciamento assim como perguntas de áudio para consultar 

informações confidenciais. 

Da mesma maneira, a ideia por trás da ferramenta eletrônica foi fazer o 

processo de entrevista mais dinâmico com uma linguagem flexível e um 

sequenciamento de perguntas mais intuitivo que poderia ajudar o entrevistado a 

lembrar os eventos com mais precisão, e dessa forma diminuir os erros de memória.  

 

Figura 1. Domínios Temporais da ferramenta e grupos de informação. Mobilidade 

Humana e Saúde. Migrantes e refugiados venezuelanos. Colômbia. 2020 
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Os questionários inseridos no software continham vários módulos sobre 

questões de saúde como: saúde sexual e reprodutiva, condições crônicas, doenças 

infecciosas, exposição à violência e saúde mental. Cada um desses módulos estava 

vinculado às experiências migratórias anteriores da pessoa, experiências migratórias 

atuais e planos futuros. Foi solicitado aos entrevistados que reportassem todos os 

locais onde residiram há mais de três meses (Migração Global) e, em alguns casos, 

todos os locais por onde passaram na viagem internacional mais recente (Migração 

Atual) através de um formato de tabela. Isso permitiu capturar não apenas a primeira 

e a última residência das pessoas, mas os processos migratórios internos anteriores 

à migração internacional, bem como os padrões de retorno e remigração. Todas as 

questões específicas da migração compreendiam um componente georreferenciado, 

que identificava automaticamente os lugares em um mapa e gerava coordenadas 

geográficas específicas que posteriormente poderiam ser analisadas na forma de 

simples tabulações ou mapas. 

3.4 Localização 

Na Colômbia, como em outros contextos de migração, a mobilização massiva 

da população venezuelana tem um impacto desproporcional nas áreas de fronteira 

(42). No ano 2019 (corte da informação que foi utilizada para o desenho e 
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planejamento do estudo) se registraram um total de 708.980 entradas de cidadãos 

venezuelanos pelos pontos oficiais de fronteira localizados ao leste do país sendo que 

o 75% das entradas se presentaram no departamento Norte de Santander, 22% em 

La Guajira, 2% em Arauca e 0,3% no eixo da Orinoquia (Guainia e Vichada) (77–79).  

 

Figura 2. Localização e municípios de pesquisa. Mobilidade humana e saúde. 

Imigrantes e refugiados venezuelanos. Colômbia. 2020 

 

Baseando-se nos dados anteriores, a área de estudo definida na Colômbia 

incluiu os dois departamentos fronteiriços com o maior fluxo de entrada de migrantes 

registrado no país. As localidades de Riohacha no departamento da La Guajira e Tibú 

no departamento Norte de Santander foram definidas como áreas de pesquisa com 

base em critérios de relevância estatística e operacionais já que MSF está presente 

nesses municípios com projetos de apoio médico a população venezuelana, e 

adicionalmente fazem parte também das dois principais rotas migratórias da 

Venezuela para a Colômbia e outros destinos. 

De acordo com os números oficiais das autoridades de imigração na Colômbia 

(Ministério del interior), estima-se que até 30 de junho de 2020 o departamento de 

Norte de Santander concentrava a segunda maior população venezuelana do país, 

sendo 11,3% do total (aproximadamente 200.256 habitantes). Dentro desse 

departamento, Tibú ocupa o terceiro lugar em número de migrantes, com uma 

estimativa de 8.891 residentes venezuelanos. Por outro lado, até maio de 2020, 

155.725 venezuelanos residiam no departamento de La Guajira que ocupa o quarto 

lugar na lista de departamentos com a maior concentração de migrantes 

venezuelanos no país; hospedando aproximadamente 8,8% do fluxo total, deles cerca 

de uma terceira parte (49,280 indivíduos) residem no município de Riohacha (80).  

3.5 Amostra 

Uma visita de avaliação previa, durante o processo de desenho do estudo 

permitiu determinar que os pontos mais adequados para recrutar possíveis 

participantes seriam os locais de encontro de migrantes e refugiados venezuelanos 

onde os serviços de assistência humanitária são fornecidos. Como o questionário 

elaborado refere-se a uma variedade de módulos relacionados ao acesso à 

assistência médica, condições de saúde e necessidades, observou-se que outros 
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serviços além das clínicas e postos moveis de MSF seriam preferíveis para evitar viés 

de seleção. Os pontos para distribuição de alimentos (comedores comunitarios) foram 

os espaços mais diversos encontrados para fins de coleta de dados; com todos os 

tipos de perfis presentes (pessoas assentadas, em trânsito, morando na rua, famílias 

etc.) e o único ponto onde foi referido que os migrantes indígenas vão com alguma 

regularidade. Além do mais, esses estabelecimentos funcionam em todos os 

municípios onde MSF está presente. 

Em Riohacha, a fundação Guajira Naciente administra cinco Comedores 

financiados pelo Programa Mundial de Alimentos (81). Os dois maiores locais 

(Rancheria e Nuevo Faro) foram selecionados com base em sua população total 

coberta de aproximadamente 2.800 migrantes e sua localização dentro da cidade. Por 

outra parte, em Tibú, o Comedor Comunitário Pastoral de Vítimas foi incluído como o 

único estabelecimento do gênero no município com uma população atendida de 350 

pessoas (82).  

As informações sobre a população atendida nos centros de distribuição de 

alimentos foram utilizadas para estimar amostras independentes e estatisticamente 

significativas. Os cálculos forem realizados com base na capacidade total e nos 

números diários de chegada; usando um intervalo de confiança de 95% e uma 

margem de erro de 5%. Para Riohacha os números de capacidade dos dois 

comedores selecionados foram tomados como uma unidade e os participantes 

posteriormente distribuídos proporcionalmente entre os locais, pois o estudo não 

busca estabelecer diferenças entre comedores. A amostra final calculada 

correspondeu a um total de 516 migrantes e refugiados dos quais, 340 indivíduos 

participariam do estudo em Riohacha e outros 176 em Tibú.  

 

Tabela 4. Locais de estudo, população e amostra. Mobilidade humana e saúde. 

Imigrantes e refugiados venezuelanos. Colômbia. 2020  

 

Departamento Município Comedor População Amostra 

La Guajira Riohacha 
Nuevo Faro 1.000 125 

Ranchería 1.800 215 

Norte de Santander Tibú Pastoral de Victimas 350 176 

 Total 3.150 516 
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3.6 Método de amostragem 

Tomando como premissa a exigência de não associar a participação no estudo 

com a obtenção de ajudas sociais e serviços de alimentação; o critério de amostragem 

probabilística espaço-temporal foi escolhido. A abordagem aos potenciais 

participantes foi feita em locais diferentes dos refeitórios, onde se esperava a 

concentração dos migrantes e refugiados (pontos de entrada, saída, registo e espera, 

por exemplo). A aplicação do questionário foi realizada em Riohacha em dois locais 

diferentes por um total de 8 dias contínuos e em Tibú em um único local durante 5 

dias consecutivos, as atividades de coleta de dados e aplicação de questionários se 

deram durante o mês de março de 2020.  

3.7 Análises de dados  

Após o processo de coleta de dados, as informações obtidas foram verificadas 

em sua qualidade, consolidadas em bases e analisadas por meio de estatística 

descritiva, análises bivariadas e de correlação. Microsoft Excel® e STATA® foram 

utilizados nos processos de limpeza, depuração, exploração e análise de dados. Os 

parâmetros estimados correspondem principalmente a proporções e totais e 

encontram-se associados as características sociodemográficas da população de 

migrantes e refugiados venezuelanos encontrados nos locais de pesquisa na 

colômbia; as suas condições de saúde e o acesso aos serviços básicos de saúde no 

seu local de origem, assim como ao longo da rota de migração. 

Este estudo é analisado principalmente desde a perspectiva do participante, no 

entanto, inclui informações que permitem caracterizar o entorno familiar e social dos 

migrantes e refugiados venezuelanos nos locais de residência passada e atual assim 

como as particularidades do fluxo migratório. A ferramenta conta também com 

informação georreferenciada dos principais pontos na história migratória e na rota de 

migração atual e a sua associação com eventos específicos de saúde (problemas de 

saúde, acesso aos cuidados, violência entre outros), para cujo manejo e análise o 

sistema de informação geográfica QGIS foi utilizado. 

3.8 Considerações Éticas 

O presente estudo foi avaliado e aprovado pelo Comitê Internacional de Ética 
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em Pesquisa de Médicos Sem Fronteiras (MSF) mediante aprovação ID 1948. O uso 

das informações de pesquisa e bases de dados com fins acadêmicos e em 

cumprimento dos requerimentos do Doutorado em Medicina Tropical foi 

regulamentado através de acordo de compartilhamento de dados (DSA) assinado 

entre o Departamento Médico do Centro Operacional de Bruxelas de Médicos Sem 

Fronteiras (MSF-OCB) e a Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz da Fiocruz (IOC-

Fiocruz) (Anexo 1). Para o desenvolvimento das atividades nas áreas selecionadas 

da Colômbia, contou-se com o apoio de duas organizações parceiras; em Riohacha, 

a fundação Guajira Naciente (81) e em Tibú A Diocese Pastoral de Vítimas (82) que 

forneceram as autorizações locais e consentimentos de participação (Anexos 2 e 3). 

Todos os participantes receberam um termo de consentimento livre e esclarecido, que 

foi minuciosamente explicado pelos entrevistadores, destacando os usos da pesquisa, 

riscos, benefícios e termos de confidencialidade. 
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4 RESULTADOS 

4.1 Aspectos sociodemográficos da população de estudo 

Como estabelecido no cálculo amostral, um total de 516 pessoas foram 

entrevistadas nas áreas de estudo colombianas durante a implementação da 

pesquisa. Dos participantes, 66% foram entrevistados na cidade de Riohacha, La 

Guajira e o restante 34% no município de Tibú em Norte de Santander. 

A maioria dos entrevistados (89%) possuía cidadania venezuelana 

exclusivamente; 8% foram definidos como binacional e o restante 3% declararam 

cidadania colombiana exclusiva (Figura 3). É importante destacar que 

aproximadamente 11% dos participantes encontrados nos sítios correspondeu à 

categoria de migrantes colombianos retornados. Estima-se que esse grupo de 

pessoas atinja aproximadamente 500 mil indivíduos que retornaram da Venezuela 

entre 2014 e 2019 enfrentando as mesmas dificuldades que os cidadãos 

venezuelanos e lutando para se adaptar novamente ao contexto colombiano, pois 

geralmente são percebidos como estrangeiros em seu próprio país. (83,84) 

Neste contexto migratório específico, o fluxo venezuelano se combina com a 

mobilidade de famílias de colombianos, ou grupos de nacionalidade mista em 

condições prévias de vulnerabilidade que deixaram a Colômbia em décadas 

anteriores fugindo da violência ou buscando melhores oportunidades de vida na 

Venezuela. (37,38) 

 

 
Figura 3. Distribuição de nacionalidades dos entrevistados. Mobilidade Humana e 

Saúde. Migrantes e refugiados venezuelanos. Colômbia. 2020 
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De modo geral, a população encontrada nos dois locais de estudo apresentou 

características sociodemográficas semelhantes. Não se evidenciaram diferenças 

significativas nas distribuições de sexo e idade dos participantes segundo o local da 

entrevista (chi2 = 0,093 p = 0,753) (t = -0,8459 p = 0,3980). O grupo entrevistado 

esteve composto por uma maior proporção de participantes do sexo feminino (58% 

vs. 42% do sexo masculino), com idade mediana de 35 anos (IC 33,1-36,7) e com 

indivíduos em idades desde os 15 aos 89 anos; sendo que a metade deles encontrava-

se na faixa etária dos 20 aos 39 anos. A distribuição dos participantes por sexo e idade 

se apresenta na figura 4.  

 

 
Figura 4. Distribuição de gênero e idade dos participantes. Mobilidade Humana e 

Saúde. Migrantes e refugiados venezuelanos. Colômbia. 2020 

 

Em outros aspectos sociodemográficos, como são a escolaridade e estado civil, 

os participantes apresentaram características semelhantes, independentemente do 

local da entrevista ou do sexo. A maioria dos indivíduos possuía ensino fundamental 

completo/secundário incompleto (45%) e se encontravam casados ou em união 

consensual (57%) no momento da entrevista (Tabela 5).  
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Tabela 5. Nível de escolaridade e status civil dos participantes por local de entrevista. 

mobilidade humana e saúde. Imigrantes e refugiados venezuelanos. Colômbia. 2020 

 

Variável Categoria 
 Riohacha Tibú Total 
 N° % N° % N° % 

Nível de 
escolaridade 

Primário completo/Secundário incompleto  158 46 75 43 233 45 

Secundário completo/Superior incompleto  85 25 47 27 132 26 

Primário incompleto  37 11 31 18 68 13 

Superior completo  34 10 14 8 48 9 

Analfabeta  15 4 6 3 21 4 

Alfabetizado sem educação formal  11 3 3 2 14 3 

Total  340 100 176 100 516 100 

Status Civil 

Casado(a)/União estável   193 57 103 59 296 57 

Solteiro(a)  119 35 67 38 186 36 

Divorciado(a)/Separado(a)  19 6 1 1 20 4 

Viúvo-a  9 3 5 3 14 3 

Total  340 100 176 100 516 100 

 

Historicamente, a presença de vários grupos indígenas altamente móveis tem 

sido documentada ao longo da fronteira colombiano-venezuelana. Na amostra do 

estudo, 20% (n=103) dos respondentes referiram pertencer a um grupo indígena. Foi 

observada uma diferença significativa quanto à distribuição dessa variável entre os 

locais de pesquisa (chi2 = 26.436 p = 0,000); sendo Riohacha o lugar onde se 

encontrou a maioria das pessoas que se identificou como indígena (26%) contra 7% 

em Tibú. Analisando as características sociodemográficas desse segmento da 

população em particular, não foram encontradas diferenças significativas enquanto à 

idade, sexo, escolaridade e distribuição do estado civil com relação aos participantes 

não indígenas. Os participantes de origem indígena corresponderam em 90% dos 

casos à etnia Wayuu e menor proporção as etnias Yukpa (8%), Ticuna (1%) e Inga 

(1%). 

4.2 Migração global 

A fim de estabelecer, de forma geral, os padrões de mobilidade da população 

entrevistada; um módulo inicial de perguntas foi elaborado indagando os locais de 

residência nos últimos 2 anos (2018-2019). A definição de residência para este estudo 

foi estabelecida como os locais onde os participantes permaneceram por mais de 3 
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meses durante o período avaliado. As informações sobre locais de residência 

estiveram disponíveis para 479 participantes (93%). 

Os entrevistados relataram ter morado por mais de três meses entre uma e seis 

cidades ou vilarejos diferentes, com uma média de 1,6 localidades por entrevistado. 

Os locais de residência correspondiam em sua maioria a áreas urbanas (82% versus 

18% das áreas definidas como rurais). As localidades referidas estiveram mais 

comumente localizadas na Colômbia (62%) e uma vez analisadas as especificidades 

dos locais colombianos; 92% dos participantes referiram residir nos municípios onde 

se realizou a entrevista em Norte de Santander (Tibú) e La Guajira (Riohacha). 

 

Tabela 6. Locais de residência referidos pelos participantes durante 2018-2019 

Mobilidade Humana e Saúde. Migrantes e refugiados venezuelanos. Colômbia. 2020 

 

Estado País Frequência Porcentagem 

La Guajira Colômbia 297 38.0 

Zulia Venezuela 172 22.0 

Norte de Santander Colômbia 145 18.5 

Mérida Venezuela 27 3.5 

Carabobo Venezuela 17 2.2 

Distrito Capital Venezuela 14 1.8 

Trujillo Venezuela 11 1.4 

Anzoátegui Venezuela 10 1.3 

Lara Venezuela 10 1.3 

Falcon Venezuela 9 1.2 

Aragua Venezuela 8 1.0 

Outros Colômbia 39 5.0 

Outros Venezuela 23 2.9 

 Total 782 100 

 

 

Através da informação recolhida neste módulo, foi possível determinar que os 

participantes encontrados nos locais de entrevista não atravessam a fronteira 

colombiano-venezuelana de maneira regular, as perguntas nesse modulo tinham 

como propósito estabelecer a frequência das viagens internacionais e através delas 

evidencias certos padrões de migração. Podemos afirmar que a população migrante 

e refugiada venezuelana participante do estudo corresponde a pessoas com perfil de 
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baixa mobilidade internacional, permanência de longo prazo e com um fluxo migratório 

constante de corrente dominante para a Colômbia durante o período avaliado. Figura 

5. 

 

 

Figura 5. Perfil de residência e mobilidade dos participantes na fronteira colombiano-

venezuelana. Mobilidade Humana e Saúde. Migrantes e refugiados venezuelanos. 

Colômbia. 2020 

 

No seu ponto mais alto (janeiro de 2019), apenas 8,4% das pessoas 

entrevistadas estavam se deslocando entre Colômbia e Venezuela. No início do 

período de análise (janeiro de 2018), aproximadamente 68% dos participantes 

residiam na Venezuela e 32% já haviam estabelecido residência na Colômbia. Após 

dois anos e com um aumento constante do afluxo para a Colômbia; a distribuição dos 

locais de residência se inverte, sendo que ao final do período avaliado (dezembro de 

2019) aproximadamente 92% dos participantes se encontravam residindo na 

Colômbia e apenas 8% residiam na Venezuela. 

Este estudo descreve vários dos motivos que impulsaram a mudança de 

residência. Quando questionados pela motivação principal, o “desejo de melhores 

condições de vida” foi sem dúvida o mais referido pelos participantes, sendo 

igualmente importante tanto para homens como para mulheres. Em contrapartida, o 

segundo motivo mais predominante, a “procura de emprego” aparece mais 

frequentemente como causa de migração para os homens (chi2=31,7191 p=0,007). 

Motivações como “reunião familiar” e “razões médicas” aparecem de maneira mais 

recorrente entre as mulheres entrevistadas, mas não apresentaram uma diferença 

estatisticamente significativa. Apesar da situação política no país, com processos de 
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perseguição política documentados, nenhum dos participantes listou fatores do tipo 

relacionados às suas motivações para migrar (Tabela 7). 

 

Tabela 7. Principal motivo para deixar o local de residência segundo o sexo. 

Mobilidade Humana e Saúde. Migrantes e refugiados venezuelanos. Colômbia. 2020 

 

Principal motivação para migrar 
Masculino Feminino Total 

Porcentagem (%) 

Melhores condições de vida 67.6 62.2 65.3 

Procura de emprego 12.1 22.1 16.4 

Reunião familiar  7.3 5.1 6.4 

Motivos médicos 5.2 2.5 4.1 

Seguindo a um familiar 2.6 3.5 3.0 

Insegurança alimentar 2.1 0.3 1.4 

Outros vários 0.7 1.9 1.2 

Conflitos familiares 1.0 0.3 0.7 

Vítima de violência 0.2 1.0 0.5 

Despejo 0.2 0.6 0.4 

Oportunidades de educação 0.5 0.3 0.4 

Começar uma nova família 0.2 0.3 0.3 

Deportação 0.2 0.0 0.1 

Casos validos 181 256 437 

4.3 Vida na Venezuela 

4.3.1 Última residência (ponto de partida na rota de migração atual) 

Visando estabelecer os locais de início da migração internacional; os 

participantes foram questionados sobre seu último local de residência na Venezuela 

(entendida como o local onde se instalaram por um período superior a 3 meses) justo 

antes de iniciar sua viagem para a Colômbia. É importante destacar que esta 

localização não reflete necessariamente o lugar de residência permanente ou o local 

de origem dentro do país, uma vez que a migração interna é um fenômeno crescente 

na Venezuela (85) e os processos de migração individuais podem incluir várias etapas 

anteriores à migração internacional. A localização dentro da Venezuela referida neste 

segmento corresponde ao "ponto de partida" a partir do qual o histórico de migração 
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atual é coletado (Tabela 8). 

No total, 85% dos participantes definiram sua data de saída da Venezuela entre 

2017 e 2019 (quando a crise no país aprofundou) e cerca de 10% referiram ter saído 

do país mais recentemente, durante o primeiro trimestre de 2020. Também foi possível 

encontrar uma proporção menor de respondentes que havia deixado a Venezuela 

desde o início dos anos 2000. Figura 6. 

 

 
Figura 6. Ano de saída da Venezuela. Mobilidade Humana e Saúde. Migrantes e 

refugiados venezuelanos. Colômbia. 2020 

 

Como esperado, foram encontradas diferenças ao analisar os lugares da última 

residência na Venezuela referidos pelos participantes em cada local de entrevista. 

Observou-se que a população entrevistada em Riohacha veio principalmente do 

estado fronteiriço de Zulia (72,9%) e estados do norte do país como Lara (5,6%), 

Distrito Capital (4,7%), Aragua (3,2%) e Falcón (3,2%). Embora o estado de Zulia 

também constitua a principal área de última residência na Venezuela entre os 

respondentes encontrados em Tibú, sua proporção é significativamente menor 

(43,7%), seguida pelos estados de Mérida (18,5%), Trujillo (8,6%) e Carabobo (7,5%). 

Foi possível identificar em Tibú, mais migrantes provenientes dos estados centrais do 

país assim como, em menor escala, migrantes de estados do extremo leste, como 

Sucre e Bolívar (Tabela 8, Figuras 7 e 8). 
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Tabela 8. Estados de última residência na Venezuela. Mobilidade Humana e Saúde. 

Migrantes e refugiados venezuelanos. 2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Local  
Riohacha Tibú Total 

Porcentagem (%) 

Zulia 72,9 43,7 63,0 

Mérida 0,9 18,5 6,7 

Carabobo 2,9 7,5 4,5 

Distrito Capital 4,7 4,0 4,5 

Lara 5,6 2,3 4,4 

Trujillo 0,6 8,6 3,3 

Aragua 3,2 1,1 2,5 

Falcón 3,2 0,6 2,3 

Anzoátegui 2,1 1,1 1,8 

Portuguesa 0,6 3,4 1,6 

Táchira 0,6 2,3 1,2 

Barinas 0,0 2,9 1,0 

Miranda 0,9 1,1 1,0 

Yaracuy 0,9 0,6 0,8 

Sucre 0,3 1,1 0,6 

Vargas 0,3 0,6 0,4 

Bolívar 0,0 0,6 0,2 

Cojedes 0,3 0,0 0,2 

Casos válidos 339 174 513 
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Figura 7. Mapa dos estados de última residência na Venezuela para os participantes entrevistados em Riohacha. Mobilidade Humana e 

Saúde. Imigrantes e refugiados venezuelanos. Colômbia. 2020 
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Figura 8. Mapa dos estados de última residência na Venezuela para os participantes entrevistados em Tibú. Mobilidade Humana e Saúde. 

Imigrantes e refugiados venezuelanos. Colômbia. 2020 
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Em relação à localização específica da última residência; observou-se que a 

maioria dos participantes residia em grandes cidades antes de chegar à Colômbia. 

Maracaibo, capital do estado fronteiriço de Zulia, foi a cidade maioritariamente 

informada como última residência dentro da Venezuela por aproximadamente 48,5% 

das pessoas. Em segundo lugar encontrasse Cabimas (também localizada no estado 

de Zulia) com 8,4% das menções; Barquisimeto no estado de Lara e Caracas no 

Distrito Capital ocuparam o terceiro lugar ambas com igual proporção de respostas 

correspondente ao 4,5% e completando o topo da lista das cidades mais referidas 

como última residência na Venezuela, Mérida no estado do mesmo nome e Valencia 

em Carabobo ocupam o quarto lugar com 3,9% cada uma (Tabela 9). 

 

Tabela 9. Localidades específicas de última residência. Mobilidade Humana e Saúde. 

Imigrantes e refugiados venezuelanos. 2020 

 

Municipalidade Estado n° % 

Acarigua Portuguesa 5 1,0 

Agua Clara Trujillo 1 0,2 

Altagracia Zulia 11 2,1 

Anaco Anzoátegui 2 0,4 

Barcelona Anzoátegui 4 0,8 

Barinas Barinas 5 1,0 

Barquisimeto Lara 23 4,5 

Betijoque Trujillo 6 1,2 

Boconó Trujillo 1 0,2 

Cabimas Zulia 43 8,4 

Caracas Distrito Capital 23 4,5 

Carúpano Sucre 2 0,4 

Casigua El Cubo Zulia 6 1,2 

Ciudad Bolívar Bolívar 1 0,2 

Ciudad Ojeda Zulia 1 0,2 

Coro Falcon 8 1,6 

El Danto Zulia 1 0,2 

El Pao Cojedes 1 0,2 

El Tigre Anzoátegui 3 0,6 

El Vigia Mérida 6 1,2 
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Municipalidade Estado n° % 

Encontrados Zulia 2 0,4 

Guanare Portuguesa 1 0,2 

Guarenas Miranda 1 0,2 

Isla de Toas Zulia 1 0,2 

La Concepción Zulia 3 0,6 

La Fria Táchira 1 0,2 

La Grita Táchira 1 0,2 

La Guaira Vargas 2 0,4 

Las Mucuras Zulia 1 0,2 

Los Teques Miranda 4 0,8 

Maracaibo Zulia 249 48,5 

Maracay Aragua 13 2,5 

Mérida Mérida 20 3,9 

Moron Carabobo 3 0,6 

Nueva Bolivia Mérida 2 0,4 

Playa Patilla Sucre 1 0,2 

Punta Cardón Falcon 4 0,8 

Rúbio Táchira 1 0,2 

San Cristobal Táchira 2 0,4 

San Felipe Yaracuy 4 0,8 

San Juan de Colon Táchira 1 0,2 

San Rafael del Mojan Zulia 1 0,2 

Santa Barbara del Zulia Zulia 1 0,2 

Santa Cruz de Mara Zulia 3 0,6 

Tovar Mérida 6 1,2 

Trujillo Trujillo 6 1,2 

Tucani Mérida 1 0,2 

Valencia Carabobo 20 3,9 

Valera Trujillo 3 0,6 

Villa Bruzual Portuguesa 2 0,4 

Total  513 100,0 
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4.3.2 Caraterização da última residência na Venezuela. 

Juntamente com as informações individuais fornecidas pelos participantes, foi 

possível caracterizar um total de 513 domicílios segundo suas últimas residências na 

Venezuela. Dados de sexo, idade e parentesco de 1.809 indivíduos que residiam com 

os migrantes e refugiados entrevistados foram coletados indiretamente. Observa-se 

que de maneira geral, as residências apresentam uma distribuição por sexo de 51,6% 

homens e 48,4% mulheres. Uma característica que chama a atenção é a alta 

proporção de menores de 20 anos que corresponde, segundo a informação coletada, 

a aproximadamente 53% das pessoas nas residências dos entrevistados na 

Venezuela; contando também com um expressivo 14% de crianças menores de cinco 

anos (Figura 9). 

 

 

Figura 9. Distribuição por idade e sexo dos membros do domicílio na última 

residência. Mobilidade Humana e Saúde. Migrantes e refugiados venezuelanos. 2020 

 

Os entrevistados dividiram as suas casas de última residência na Venezuela 

com aproximadamente mais duas pessoas (variando de uma pessoa até 6 pessoas); 

sendo estes mais comumente membros da família, como parceiros e filhos (Figura 

10). Dos entrevistados, 49 pessoas (9,5%) mencionaram morar sozinhas. Quanto à 
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infraestrutura, as casas tinham em média 4,4 cômodos dos quais 2,3 eram usados 

para dormir. Não foram encontradas diferenças significativas entre a relação a 

composição do domicílio ou a infraestrutura quando se analisaram ditas variáveis por 

nível de escolaridade e origen indígena. 

 

 

Figura 10. Parentesco dos membros da última residência na Venezuela. Mobilidade 

Humana e Saúde. Migrantes e refugiados venezuelanos. 2020 

 

Para o propósito deste estudo, um Índice de Pobreza (PI) foi cunhado seguindo 

o modelo estabelecido pela Oxford Poverty and Human Development Initiative (OPHI) 

em 2018 (86). O índice utilizado neste caso, está focado na dimensão “padrão de vida” 

e é composto por quatro indicadores relacionados à água, saneamento, superlotação 

e propriedade. Cada indicador pode atingir individualmente dois valores, 0,0 ou 0,25; 

sendo que o último valor significa que o indicador específico se encontra afetado para 

o domicílio. As definições de afetação para cada componente são descritos na tabela 

10. Para a pontuação total, os valores dos indicadores individuais são somados, 

podendo obter-se resultados que oscilam entre 0,0 a 1,0. Valores mais altos indicam 

que mais dimensões de pobreza foram identificadas para o domicílio.  
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Tabela 10. Descrição dos níveis de afetação dos indicadores utilizados no índice de 

pobreza. Mobilidade Humana e Saúde. Migrantes e refugiados venezuelanos. 2020 

 

Indicador Variável Considerado afetado se 

Água potável Fonte principal de água  A fonte de água principal é diferente de água 
canalizada torneira pública, bomba ou poço. 

Saneamento Tipo de saneamento Não possui privada, ou se tem, é compartilhada 
com outros domicílios 

Superlotação Número de pessoas por quarto de 
dormir 

Número de pessoas por quarto de dormir é igual 
ou superior a 4 na zona rural e 3 na zona 
urbana. 

Propriedade 
Número de itens (bicicletas, 
rádios, celulares, motocicletas, 
carros) 

Não possui mais de um dos seguintes itens 
(rádio, bicicleta, celular e moto) e não possui 
carro. 

 

O índice como definido anteriormente permitiu pontuar e classificar as 

informações relacionadas às características do domicílio na Venezuela. 

Aproximadamente 1,4% (7 domicílios) foram caracterizados como afetados nos 4 

domínios avaliados. Aproximadamente a metade das residências na Venezuela 

apresentaram pelo menos um componente afetado sendo que propriedade foi o mais 

evidenciado (39,4%), seguido da superlotação (16%) em segundo lugar e água 

potável em terceiro (13.1%). Por outra parte 40% dos domicílios não apresentou 

nenhum componente afetado (Tabela 11). 

 

Tabela 11. Índice de pobreza de residência na Venezuela. Mobilidade Humana e 

Saúde. Migrantes e refugiados venezuelanos. 2020 

 

Pontuação 
Água Saneamento Superlotação Propriedade Total 

Porcentagem (%) de residências  
0,0 86,9 95,6 84,0 60,6 39,6 
0,25 13,1 4,4 16,0 39,4 49,3 
0,50 - - - - 9,7 
1,0 - - - - 1,4 

    Total 100,0 
    Casos válidos 513 

4.3.3 Migração de outros membros da residência  

Tendo estabelecida a conformação do domicílio na última residência dentro da 

Venezuela; se procedeu a explorar especificamente a migração de outros membros 
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da residência que deixaram o país nos últimos dois anos (2018 e 2019). 32% dos 

pesquisados mencionaram a migração de outros membros do agregado familiar da 

sua última residência. No total, 281 indivíduos adicionais foram relatados como 

migrantes, a maioria deles correspondendo a familiares próximos localizados também 

na Colômbia. Dois terços dos migrantes do domicílio foram identificados como filhos 

do entrevistado. 

 

 
 

Figura 11. Distribuição por idade e sexo de outros migrantes no domicílio. Mobilidade 

Humana e Saúde. Migrantes e refugiados venezuelanos. 2020 

 

Uma maior proporção de homens caracteriza a migração de outros membros 

do domicílio (52%), também evidenciou a migração de jovens sendo os indivíduos do 

grupo de 20-24 anos os mais encontrados. De acordo com a caracterização dos 

agregados familiares apresentada anteriormente, 50% dos referidos migrantes 

encontram-se nos grupos etários abaixo dos 20 anos. Deve-se destacar também a 

elevada taxa de mulheres com mais de 50 anos no agregado familiar que migrou. 

4.3.4 Problemas de saúde na última residência na Venezuela 

Do total de entrevistas, 41% (209 indivíduos) relataram ter tido algum problema 

de saúde em seu último local de residência na Venezuela. Nenhuma distribuição 
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particular foi encontrada ao explorar os dados por sexo, idade, grupo indígena, nível 

de escolaridade ou índice socioeconômico. Conforme descrito pelos participantes; os 

cinco principais problemas de saúde, agrupados segundo os critérios do CID-11, 

incluíram em primeiro lugar as doenças do aparelho circulatório (19% dos casos), mais 

especificamente, hipertensão, insuficiência cardíaca e acidentes vasculares cerebrais. 

Em segundo lugar, destacam-se as doenças do aparelho digestivo, mais comumente 

gastrite e apendicite (12%). Em terceiro lugar, doenças infecciosas e parasitárias 

como Chikungunya, Dengue, Malária e Tuberculose (10% das doenças relatadas). Em 

quarto lugar, estão as doenças endócrinas e metabólicas, como diabetes e problemas 

de tireoide (8%) e, em quinto lugar, uma variedade de sinais e sintomas inespecíficos, 

como febre, vômito, dor de cabeça e diarreia (8%). A caracterização dos agravos à 

saúde mais comumente relatados pelos participantes, agrupados segundo os critérios 

de classificação da CID-11, é apresentada na Tabela 12. Não foram evidenciadas 

diferenças significativas entre os referidos perfis de saúde dos participantes segundo 

o local da entrevista. 

 

Tabela 12. Agravos à saúde na última residência segundo a classificação CID-11. 

Mobilidade Humana e Saúde. Imigrantes e refugiados venezuelanos. 2020 

 

Grupos CID-11 N° % 

Doenças do sistema circulatório 39 18,7 

Doenças do sistema digestivo 25 12,0 

Doenças infecciosas ou parasitárias 20 9,6 

Doenças endócrinas, nutricionais ou metabólicas 17 8,1 

Sinais ou sintomas inespecíficos 17 8,1 

Doenças do sistema respiratório 16 7,7 

Doenças do sistema musculoesquelético ou tecido conjuntivo 16 7,7 

Doenças do aparelho geniturinário 15 7,2 

Condições relacionadas à saúde sexual 14 6,7 

Causas externas 6 2,9 

Doenças do sangue ou órgãos formadores de sangue 5 2,4 

Doenças da pele 4 1,9 

Neoplasias 3 1,4 

Doenças do sistema nervoso 3 1,4 

Doenças do sistema visual 3 1,4 
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Gravidez, parto ou puerpério 3 1,4 

Doenças do ouvido ou processo mastoide 2 1,0 

Transtornos mentais, comportamentais ou de desenvolvimento neurológico 1 0,5 

Total  209 100,0 

4.3.5 Acesso a serviços de saúde na última residência na Venezuela 

Perguntou-se aos participantes sobre a facilidade de obter assistência médica 

se requeressem na sua última residência na Venezuela. A maioria deles achou o 

acesso aos cuidados de saúde difícil, em 56% dos casos (286 participantes) ou quase 

impossível (14%). Ao contrário, de alguns deles responderem que foi bastante fácil 

(17%) ou muito fácil (10%). Entre as maiores dificuldades expressas pelo primeiro 

grupo estavam a falta de medicamentos e insumos médicos em mais de 90% dos 

casos, bem como os custos de saúde cobrados pelas instituições. 

A maioria dos indivíduos que enfrentaram algum problema de saúde na 

localidade da última residência na Venezuela procurou atendimento médico (89%), 

sendo que uma grande proporção deles conseguiu atendimento médico (83%). Dos 

restantes, que não obtiveram assistência médica (17%), na maioria dos casos a causa 

de não atenção esteve relacionada com a falta de material / pessoal médico (41% dos 

casos) ou custos cobrados pelas instituições de saúde (38% dos casos). 

Embora as pessoas que não procuraram atendimento de saúde fossem poucas 

(22 indivíduos equivalente ao 11%), os motivos mais comumente mencionados 

estiveram relacionados a não ter dinheiro para pagar os cuidados médicos (45%); a 

percepção que o problema de saúde não era sério o suficiente para acessar ao médico 

(23%) e o pensamento que os cuidados médicos providenciados na área de residência 

não eram bons (23%). Quando questionados sobre a busca de outro tipo de ajuda ou 

assistência para enfrentar um problema de saúde, só 13 pessoas (6%) recorreram à 

automedicação como alternativa de solução ao problema de saúde e 3 delas (1,4%) 

referiram-se a tratamentos de medicina tradicional. O fluxo que descreve as questões 

médicas, os comportamentos de busca de saúde e o acesso aos cuidados de saúde 

na localidade da última residência na Venezuela são apresentados na figura 12. 
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Figura 12. Diagrama de procura por atendimento de saúde no local da última 

residência na Venezuela. Mobilidade Humana e Saúde. Imigrantes e refugiados 

venezuelanos. Colômbia. 2020 

4.3.6 Exposição à violência na Venezuela 

103 indivíduos (20%) declararam ter sido agredidos fisicamente pelo menos 

uma vez durante os últimos dois anos de residência na Venezuela. Não foi encontrada 

uma distribuição particular desses eventos de acordo com características 

sociodemográficas particulares ou com o local da entrevista. No geral, das pessoas 

que sofreram um evento de violência física este esteve associado a um roubo (71% 

dos casos); os tipos de agressão física são descritos na tabela 13. Só 33 pessoas 

(32%) afetadas por eventos de violência procuraram ajuda médica. Entre as pessoas 

que não procuraram atendimento (70 casos equivalente ao 68%), a grande maioria 

(89%) não considerou o evento grave o suficiente para acessar o médico e outro 6% 
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não procuraram atendimento, temendo represálias. É ainda menor o número de 

indivíduos que descrevem ter procurado atendimento psicológico após a agressão 

física (somente 9 pessoas) essencialmente pela mesma razão de não considerar o 

evento suficientemente grave (73%) ou, conforme expresso por alguns deles, 'não 

achar necessário' (13%). 

 

Tabela 13. Tipo de agressão física. Mobilidade Humana e Saúde. Migrantes e 

refugiados venezuelanos. 2020 

 

Tipo de agressão física % 

A causa de roubo 70,9 

Por um membro da família 13,6 

A causa de assalto em domicílio 9,7 

Por uma autoridade militar 2,9 

No ambiente escolar 1,0 

Atropelamento 1,0 

Rinhas  1,0 

Total 100,0 

Casos validos 103 

 

6% dos entrevistados (31 indivíduos) relataram ter sofrido assédio ou agressão 

sexual em sua última residência na Venezuela, sendo 71% mulheres e 29% homens. 

Cerca de metade deles (14 pessoas) procurou ajuda médica e 12 (39%) ajuda 

psicológica após o evento. Por outro lado, 116 pessoas (23%) relataram ter sofrido 

discriminação. Esse evento apresentou distribuição semelhante para ambos os sexos 

(54% mulheres vs. 46% homens) e não foi um gatilho comum para a procura de ajuda 

psicológica (apenas 20% dos casos relataram consulta com um professional da saúde 

mental). 

4.3.7 Insegurança alimentar 

Mesmo não tendo-se desenhado dentro do instrumento de coleta de dados, um 

módulo específico sobre nutrição; duas questões relacionadas à disponibilidade de 

alimentos na última residência na Venezuela foram incluídas a modo de indicador. Foi 

perguntado aos participantes que tão frequentemente durante a semana comeram 

três vezes ao dia; achando-se que; 35% responderam que o fazia todos os dias; 29% 
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alguns dias; 31% afirmaram que era raro e 5% nunca faziam 3 refeições ao dia. 

Quando perguntado se sentiam fome, mas não comiam porque não tinham dinheiro 

para comprar comida, 33% dos participantes responderam que vivenciaram essa 

situação todas as semanas e 34% em algumas semanas; um 11% raramente viveu 

essa situação e 21% nunca a experimentaram. 

4.4 Migração atual 

Esta seção reflete informações mais detalhadas sobre as condições em que 

migrantes e refugiados venezuelanos realizaram sua última viagem da Venezuela até 

o local onde a entrevista foi realizada (Riohacha ou Tibú). Foi possível identificar que 

a população participante do estudo apresenta um perfil migratório majoritariamente 

grupal, já que 68% dos respondentes mencionaram ter feito a viagem acompanhados.  

Através das informações proporcionadas pelos migrantes e refugiados 

venezuelanos, foi possível precisar dados indiretos adicionais sobre a idade, gênero 

e parentesco de 769 pessoas que foram referidas como acompanhantes; sendo assim 

possível esboçar uma caracterização mais ampla da conformação dos grupos de 

migração desta população em particular. O grupo de migrantes (participantes e 

acompanhantes) mostra um número ligeiramente maior de pessoas do sexo 

masculino (52,3%), geralmente jovens (com idade mediana de 19,8 anos). Não se 

observaram diferenças particulares com relação às características sociodemográficas 

das pessoas que realizaram a viagem acompanhadas e os que a fizeram sozinhos. 

 
Figura 13. Distribuição por idade e sexo do grupo de migrantes. Mobilidade Humana 

e Saúde. Migrantes e refugiados venezuelanos. 2020 
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Os participantes que viajaram acompanhados descreveram fazer o percurso 

com aproximadamente 3 pessoas mais. Os grupos de migrantes encontrados 

estiveram por entre 2 e 7 pessoas; sendo os acompanhantes mais comumente 

mencionados parte do grupo familiar, chamando a atenção que a metade dos 

respondentes referiu aos filhos como parte da migração de grupo (Figura 14).  

 

 
 

Figura 14. Parentesco dos acompanhantes. Mobilidade Humana e Saúde. Migrantes 

e refugiados venezuelanos. Colômbia. 2020 

4.5 Rotas migratórias 

O desenho do MHT possibilitou identificar as principais rotas de viagem 

utilizadas pelos participantes durante a atual experiência de migração, partindo dos 

locais de última residência na Venezuela, até a sua chegada na residência atual nos 

locais de entrevista na Colômbia. Os dados sobre movimentos transnacionais 

permitiram evidenciar que a maior parte do grupo de migrantes entrevistados (93%) 

fez pelo menos uma parada intermediária durante a última viagem enquanto os outros 

7% (38 indivíduos) viajaram diretamente da Venezuela para os municípios onde foram 

entrevistados (Riohacha e Tibú). 

Ao analisar os sítios de parada nas rotas migratórias por país é interessante 

notar que no processo recente de migração, 91% dos viajantes não fizeram escala 

alguma dentro da Venezuela. O anterior está muito provavelmente relacionado ao fato 
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que a maioria das últimas residências (como descrito na seção anterior), encontravam-

se localizadas principalmente em estados fronteiriços. 

Para aqueles que pararam ao longo da rota dentro da Venezuela, o número 

máximo de lugares relatados é dois. Em contrapartida, identifica-se um padrão de 

mobilidade mais amplo ao analisar as localidades colombianas; sendo possível 

identificar pessoas, fazendo paragens em até 10 municípios diferentes, muitos deles 

bem no interior do país antes de se estabelecerem numa das cidades fronteiriças onde 

foram entrevistados (Tabela 14).  

 

Tabela 14. Municípios de parada nas rotas migratórias durante a última viagem. 

Mobilidade Humana e Saúde. Migrantes e refugiados venezuelanos. 2020 

 
Município País n % 

Manaure Colômbia 308 48,8 
Tibú Colômbia 159 25,2 
Maicao Colômbia 44 7,0 
Cúcuta Colômbia 13 2,1 
Maracaibo Venezuela 11 1,7 
Barranquilla Colômbia 8 1,3 
Libertador Venezuela 8 1,3 
Bogotá Colômbia 7 1,1 
Bucaramanga Colômbia 6 1,0 
Santa Marta Colômbia 6 1,0 
Uribia Colômbia 5 0,8 
Alberto Adriani Venezuela 4 0,6 
Cardenas Venezuela 4 0,6 
Medellin Colômbia 4 0,6 
Rosario de Perija Venezuela 4 0,6 
Jesus Maria Semprun Venezuela 3 0,5 
Barrancas Colômbia 2 0,3 
Caracciolo Parra Olmedo Venezuela 2 0,3 
Garcia de Hevia Venezuela 2 0,3 
Machiques de Perija Venezuela 2 0,3 
Monteria Colômbia 2 0,3 
San Juan del Cesar Colômbia 2 0,3 
Santa Marta  Colômbia 2 0,3 
Tovar Venezuela 2 0,3 
Turbo Colômbia 2 0,3 
Valledupar Colômbia 2 0,3 
Ayacucho Venezuela 1 0,2 
Cabimas Venezuela 1 0,2 
Cartagena de Indias Colômbia 1 0,2 
Caucasia Colômbia 1 0,2 
Girardot Colômbia 1 0,2 
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Município País n % 

Independencia Venezuela 1 0,2 
Lagunillas Venezuela 1 0,2 
Los Salias Venezuela 1 0,2 
Palmira Colômbia 1 0,2 
Pampanito Venezuela 1 0,2 
Pamplona Colômbia 1 0,2 
Saravena Colômbia 1 0,2 
Simijaca Colômbia 1 0,2 
Sincelejo Colômbia 1 0,2 
Sotillo Venezuela 1 0,2 
Valencia Venezuela 1 0,2 
Villanueva Colômbia 1 0,2 

Total  631 100,0 

 

O transporte terrestre foi o meio mais utilizado pelos migrantes, referindo 48% 

deles viajar de ônibus e 46% em carro ou transporte particular. Uma parcela 

correspondente aproximadamente a 4% (20 indivíduos) dos migrantes e refugiados 

entrevistados relataram ter feito o percurso a pé. A seleção das rotas seguiu 

principalmente critérios de conveniência baseados na distância, rapidez, custo ou 

conhecer alguém nos locais de itinerário/destino (60% dos casos). A proporção de 

pessoas que chegaram à Colômbia usando uma rota que permitisse evitar postos de 

controle e solicitação de documentação foi baixa (apenas 4%). 

 

Tabela 15. Motivo principal para a seleção da rota de migração. Mobilidade Humana 

e Saúde. Migrantes e refugiados venezuelanos. 2020 

 

Motivo para seleção de rota % 

Cercania/rapidez 24.6 

Custo (mais barato) 16.0 

Facilidade/conforto 11.6 

Conhecidos/familiares na rota/destino 8.3 

Indicada/recomendada 8.1 

Segurança 8.1 

A única opção  6.7 

Emprego/oportunidades 6.5 

No exigem documentos 4.2 

Rota conhecida anteriormente 3.0 
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Outra pessoa decidiu a rota 2.5 

Não planejada 0.4 

Total 100.0 

Cases validos  508 

 

Cinco rotas terrestres principais foram caracterizadas com a informação 

coletada neste estudo; sendo duas delas correspondentes à travessia dentro da 

Venezuela até chegar na Colômbia e três as utilizadas dentro da Colômbia uma vez 

os migrantes cruzaram a fronteira internacional: 

 

• Rota A. Venezuela Norte: Fluindo desde leste através de Barcelona 

(Anzoátegui), Caracas (DC), Valência (Carabobo), Barquisimeto (Lara), 

Maracaibo (Zulia) e Maicao (La Guajira). 

 

• Rota B. Venezuela Central: Partilhando os mesmos pontos iniciais desde leste 

passando por Valência (Carabobo) e continuando em direção a Barinas 

(Barinas), Mérida, San Cristóbal (Táchira) e Cúcuta (Norte de Santander). 

 

•  Rota C. Colômbia Noroeste: Rota muito utilizada para o acesso de migrantes 

ao centro do país passando por várias capitais de departamentos desde 

Riohacha (La Guajira), Santa Marta (Magdalena), Barranquilla (Atlântico), 

Cartagena (Bolívar), Sincelejo (Sucre), Montería (Córdoba) e Medellín 

(Antioquia). 

 

• Rota D. Colômbia Central: Uma das principais rotas do país que vai da cidade 

fronteiriça de Cúcuta (Norte de Santander), Bucaramanga (Santander) a capital 

do país, Bogotá (Cundinamarca) e a cidade industrial de Medellín (Antioquia). 

 

• Rota E. Colômbia Sul: Compartilhando o mesmo caminho que a rota central até 

Bogotá e movendo-se para o sul em direção a cidade de Cali (Valle del Cauca). 
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Figura 15. Mapa com as principais rotas identificadas para os participantes do estudo. Mobilidade Humana e Saúde. Migrantes e 

refugiados venezuelanos. Colômbia. 2020 

   Venezuela Norte 
   Venezuela Central 
   Colômbia Noroeste 
   Colômbia Central 
   Colômbia Sul 
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Uma vez na viagem, 42% dos entrevistados indicaram que utilizaram a casa de 

familiares/amigos como o local temporário de estadia e 26% alugaram uma casa ou 

apartamento. Uma parte importante referiu ter ficado na rua (10%) ou em 

abrigos/refúgios (8%) durante a sua travessia para chegar no local de residência atual 

(Figura 16). 

 

 
 

Figura 16. Lugares dez estadia temporária durante o percurso da migração atual. 

Mobilidade Humana e Saúde. Migrantes e refugiados venezuelanos. Colômbia. 2020 

4.6 Vida na colômbia 

4.6.1 Residência atual 

Com o objetivo de estabelecer informações básicas sobre a residência atual na 

Colômbia, se solicitou aos participantes descrever o tipo de lugares em que moravam 

no momento da realização da entrevista e o tempo que tinham residido lá. De acordo 

com os dados obtidos, o tipo de residência estabelecida pelos migrantes e refugiados 

participantes do estudo na Colômbia apontam para uma população com padrões de 

estadia de maior duração com 66% tendo ficado na residência atual por mais de 3 

meses e o restante 34% menos de 3 meses (Figura 17). O tempo médio calculado de 

permanência na residência atual foi de 4 meses. 
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Figura 17. Tempo na residência atual. Mobilidade Humana e Saúde. Migrantes e 

refugiados venezuelanos. colômbia. 2020 

 

Os entrevistados afirmaram ficar atualmente em casas/apartamentos/quartos 

alugados (53%), residir em casas de familiares e amigos (20%); 10% dos 

respondentes mencionaram ficar em outros locais variados (moradias improvisadas 

em áreas de periferia conhecidas como “invasões” e dormir no local de trabalho) e 

outro 9% em acampamentos e refúgios (Gráfico 18). Entre os motivos da escolha dos 

locais específicos de residência; 26% explicaram que era a “opção mais barata”, 

outros 21% por se tratar de uma colocação oferecida por um familiar/amigo; 18% 

devido à melhoria das condições de vida/conforto, e outros 15% referiram que era “a 

única opção” por causa das limitações econômicas. 
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Figura 18. Locais de moradia atual. Mobilidade Humana e Saúde. Migrantes e 

refugiados venezuelanos. Colômbia. 2020 

4.6.2 Caracterização das condições de saúde no local de residência atual 

Tendo como objetivo estabelecer as condições de saúde dos participantes no 

momento da entrevista, este módulo específico foi introduzido por meio da pergunta: 

“Como você avalia sua saúde geral?”, que é de natureza subjetiva e amplamente 

utilizada em pesquisas de saúde visando determinar a autopercepção da saúde (87) 

ao mesmo tempo que se traz a memória a lembrança de eventos recentes associados 

a saúde. Globalmente, metade dos participantes (52% aproximadamente) classificou 

sua condição de saúde como boa e muito boa. Por outro lado, a outra metade pensa 

que o seu estado de saúde é regular, ruim ou muito ruim.  
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Figura 19. Classificação geral de saúde. Mobilidade Humana e Saúde. Migrantes e 

refugiados venezuelanos. 2020 

 

Do total de entrevistados, 47% (243 indivíduos) relataram ter tido algum 

problema de saúde durante sua atual residência na Colômbia, não foram constatadas 

diferenças significativas entre as duas populações segundo o local de entrevista. De 

acordo com a descrição dos participantes, os 5 principais problemas de saúde que os 

afetaram recentemente, incluíram primeiro, uma variedade de sinais e sintomas não 

específicos, como febre, dor de cabeça, diarreia, dor abdominal e muscular (24%). 

Seguido em segundo lugar por doenças infecciosas e parasitárias como a gripe 

comum, Chikungunya, Dengue, Malária e Zika (23% das doenças relatadas). Em 

terceiro lugar aparecem as doenças do aparelho circulatório (10% dos casos), mais 

especificamente, hipertensão e doenças cardíacas. Em quarto lugar estão as doenças 

do sistema respiratório (9%), sendo asma e doença pulmonar obstrutiva crônica as 

mais comumente referidas, e em quinto lugar, as doenças do sistema digestivo, mais 

comumente associadas a gastrite e problemas de vesícula biliar (6%). A 

caracterização dos agravos à saúde mais relatados pelos participantes no atual local 

de residência, agrupados de acordo com os critérios de classificação da CID-11, 

encontra-se descrito na tabela 16. 
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Tabela 16. Problemas da saúde no local de residência atual segundo a classificação 

CID-11. Mobilidade Humana e Saúde. Imigrantes e refugiados venezuelanos. 2020 

 

Grupos CID-11 N° % 

Sinais ou sintomas inespecíficos 58 23,9 

Doenças infecciosas ou parasitárias 57 23,5 

Doenças do sistema circulatório 25 10,3 

Doenças do sistema respiratório 23 9,5 

Doenças do sistema digestivo 14 5,8 

Doenças da pele 12 4,9 

Doenças do sistema musculoesquelético ou tecido conjuntivo 10 4,1 

Condições relacionadas à saúde sexual 9 3,7 

Doenças do aparelho geniturinário 8 3,3 

Causas externas 8 3,3 

Doenças endócrinas, nutricionais ou metabólicas 7 2,9 

Doenças do sangue ou órgãos formadores de sangue 4 1,6 

Doenças do sistema visual 4 1,6 

Doenças do ouvido ou processo mastoide 2 0,8 

Neoplasias 1 0,4 

Gravidez, parto ou puerpério 1 0,4 

Total 243 100,0 

 

Para dar mais especificidade ao conhecimento dos problemas de saúde que 

afetavam aos participantes no momento da entrevista, dois grupos adicionais de 

perguntas foram incluídos para caracterizar as doenças crônicas e agudas relatadas 

como problema de saúde atual. 

Aproximadamente 16 em cada 100 participantes referiram estar acometidos por 

alguma doença crônica no momento da entrevista. Dentro do perfil dos entrevistados 

que mais relataram uma doença crônica se encontraram mulheres (60% dos casos) 

com idade mediana de 36 anos. As três principais patologias identificadas foram, em 

primeiro lugar e de longe com a maior proporção, a hipertensão arterial (HAS) 

correspondendo a 60% do total de doenças crónicas mencionadas, seguida pela 

Diabetes em segundo lugar (15%) e em terceiro as doenças cardíacas (10%). 

Foi possível estabelecer um tempo médio de 8 anos sofrendo da doença, sendo 

que 49% das pessoas com doenças crônicas encontravam-se sem tratamento no 
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momento da entrevista. Entre aqueles que referiram estar em tratamento, uma taxa 

razoável (71%) estava tomando os medicamentos de acordo com o prescrito pelo 

médico. Seja por estar totalmente fora do tratamento ou não tomar os medicamentos 

de acordo com a prescrição, os principais motivos para explicar a situação foi não ter 

dinheiro para comprar o tratamento (30%) ou não ter acesso a um serviço de saúde 

adequado (15%). O tempo médio estabelecido sem medicação foi de 

aproximadamente 3,6 anos. Foi observado que as pessoas que classificaram sua 

condição de saúde como ruim ou muito ruim no começo deste modulo de informações 

o descreveram sofrer uma doença crônica. 

Por outra parte, e visando caracterizar os episódios de doenças agudas; os 

entrevistados foram questionados se durante sua estadia na Colômbia, foram 

diagnosticados com determinadas doenças infecciosas especificamente relevantes 

para o contexto tais como malária (paludismo), sarampo, tuberculose, hepatite, zika, 

dengue, chikungunya e cólera no último ano. A proporção de entrevistados que 

relataram ter sofrido de alguma das doenças mencionadas durante o período atual de 

residência na Colômbia foi baixa (8,2% do total). Semelhante ao encontrado para o 

grupo de participantes referindo doenças crônicas; os respondentes que mais 

provavelmente referiram uma doença infecciosa (das mencionadas anteriormente) 

foram mulheres (61% dos casos), mas para este tipo específico de patologias, de 

grupos de idade mais jovens (média de 29 anos). A chikungunya foi a doença mais 

mencionada, sendo relatada por quase a metade dos indivíduos que referiram uma 

doença infecciosa no local de residência atual (45,2%); seguido por “outros” 

(principalmente gripe) 26,3%, malária (paludismo) 14,3%, dengue 9,5% e zika 4,8. 

Para complementar as informações sobre possíveis doenças infecciosas não 

diagnosticadas, os entrevistados foram questionados sobre outros sinais e sintomas 

inespecíficos que poderiam ter apresentado nos últimos dois meses. A esse respeito, 

poucos deles 6% (31 indivíduos) descreveram o início súbito de diarreia (42% dos 

casos), dificuldade respiratória (19%), erupção cutânea (16%), vômito (10%) e tosse 

(7%). Como resposta a presença de esses sinais e sintomas, apenas 7 pessoas (23%) 

procuraram atendimento médico, sem alcançar nenhum diagnóstico específico como 

desfecho. Daqueles que não procuraram atendimento médico (77%), dois terços não 

acharam necessário por não se tratar de uma “emergência” e o restante referiu não 

ter dinheiro para consultas médicas, recorrendo como opção de tratamento à 

automedicação. 
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4.6.3 Acesso aos cuidados de saúde no local de residência atual 

 Em geral, há uma boa percepção dos serviços de saúde oferecidos na área de 

fronteira onde os entrevistados foram abordados. 55% dos usuários classificaram o 

serviço como bom e 27% como excelente, 13% o acham de qualidade indiferente e 

apenas 3% e 1% dos usuários o consideram ruim e extremamente ruim 

respectivamente. As pessoas que deram uma concepção negativa dos serviços 

médicos referiram-se principalmente à falta de procedimentos para estabelecer 

prioridades no atendimento. Apenas 5 pessoas (4%) fizeram referência a ter que pagar 

pelo atendimento recebido; os pagamentos realizados variaram dos 10 aos 60 dólares 

americanos.  

Importante destacar que no grupo que teve problema de saúde na Colômbia, 

observou-se uma diminuição no comportamento de busca de serviços de saúde, 

caindo para 67% e comparação com o 89% observado no grupo que teve um 

problema de saúde na última localidade de residência na Venezuela (chi2 = 35,2593 

p = 0,000). No entanto, uma vez que os indivíduos procuraram atendimento médico, 

a maioria (83%) conseguiu receber o atendimento. 

Para 27% das pessoas que procuraram e receberam atendimento médico em 

seu atual local de residência na Colômbia, o atendimento foi prestado em menos de 

uma hora; outros 37% foram atendidos entre 1 e 3 horas após a procura do serviço e 

21% em período superior a 3 horas, mas no mesmo dia de procura dos serviços. Os 

dados acima nos deixam com 85% das pessoas que procuram atendimento médico 

acessando no mesmo dia. 11% foram atendidos nos dois dias seguintes e apenas 4% 

após mais de 3 dias, sendo estes atendimentos associados a condições crônicas de 

saúde como asma, diabetes e hipertensão. 

Das pessoas que não receberam atendimento médico (28 entrevistados), 50% 

relataram que o centro de saúde que frequentaram se recusou a tratá-los devido ao 

seu status de migrante. A outra metade apontou várias causas principalmente 

relacionadas ao seu problema de saúde ser de um nível mais complexo do que a 

atenção básica prestada nos centros de saúde. Para o grupo que não procurou 

atendimento médico, (80 pessoas), 41% relataram que simplesmente não sabiam 

para onde ir, 28% desistiram por causa de rumores de falta de atendimento ou maus-

tratos aos venezuelanos, 16% não procuraram atendimento médico porque eles não 

possuíam plano de saúde e 15% porque não consideravam o problema 

suficientemente sério. 

Quando questionados sobre a procura de outro tipo de ajuda ou assistência, 
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15% (38 pessoas) dos que apresentavam algum problema de saúde recorreram à 

automedicação e 2% (6 pessoas) referiram-se aos tratamentos da medicina 

tradicional. O fluxo que descreve questões médicas, comportamentos de busca e 

acesso a cuidados de saúde no local de residência atual é apresentado na figura 20. 

 

  Total participantes 
    
  516 
    

  Teve um problema de saúde no atual 
local de residência  

      
  Sim  Não 
      

  243 
(47%)  273 

(53%) 

      

Procurou ajuda médica 
       
 Sim  Não  
       

 163 
(67%)  80 

(33%)  

     
Recebeu ajuda médica 

      
Sim  Não  

      
135 

(83%)  28 
(17%)  

 
 

Figura 20. Problemas de saúde, comportamento de procura de saúde e acesso a 

cuidados no local de residência atual. Mobilidade Humana e Saúde. Migrantes e 

refugiados venezuelanos. 2020 

4.6.4 Exposição à violência no local de residência atual 

 

Em relação à exposição à violência na localidade de residência na Colômbia, 

19% dos respondentes (100 indivíduos) relataram ter vivenciado um evento de 

violência física; sendo semelhante à proporção encontrada no último local de 

residência na Venezuela. Os eventos de agressão física relatados são 
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proporcionalmente maiores em pessoas entrevistadas em Riohacha (22%) versus os 

relatados pelos participantes em Tibú (14%), mostrando uma diferença 

estatisticamente significativa (chi2 = 7,3824 P = 0,025) segundo o local de entrevista 

(Tabela 17). Não foram observadas diferenças significativas nas características 

sociodemográficas das pessoas vítimas de eventos de violência e as que não os 

sofriam.  

 

 

Tabela 17. Eventos de agressão física recentes segundo local de entrevista. 

Mobilidade Humana e Saúde. Imigrantes e refugiados venezuelanos. 2020 

 

Agressão Física  
Riohacha Tibú Total 

N° % N° % N° % 

Sim 76 22,4 24 13,6 100 19,4 

Não 264 77,6 152 86,4 416 80,6 

Total 340 100,0 176 100,0 516 100,0 

 

 

Assim como observado nos eventos gerais de saúde, identificou-se um menor 

índice de busca de atendimento em saúde após o evento de agressão física no atual 

local de residência (12%) quando comparado ao 32% documentado para os eventos 

de violência física que aconteceram na última residência na Venezuela. Do grupo de 

indivíduos que não procurou ajuda médica, 59% não consideraram que fosse grave e 

15% simplesmente não pensaram que ir ao serviço médico era uma opção. 

8% dos entrevistados (40 indivíduos) relataram ter sofrido assédio ou agressão 

sexual no atual local de residência, sendo 75% mulheres e 25% homens. Apenas 11 

deles (27%) procuraram atendimento médico e 9 (22%) atendimento psicológico após 

o evento, evidenciando índices de procura de atendimento em saúde menores do que 

os observados quando um evento do mesmo tipo ocorreu no último local de residência 

na Venezuela.  

Conforme observado em vários contextos de migração, uma proporção maior 

de pessoas foram vítimas de discriminação 43% (220 pessoas); este evento 

apresentou uma distribuição semelhante para ambos os sexos (56% mulheres vs. 

44% homens), mas foi observado que era mais comum de ocorrer em uma cidade 
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grande como Riohacha (47%) do que em um município pequeno como Tibú (34%). 

Na maioria dos casos, o evento de discriminação não foi motivo para procura de 

atendimento psicológico (apenas 21% dos casos referiram uma consulta). 

4.7 Saúde sexual e reprodutiva 

445 participantes (86% do total) concordaram em responder perguntas 

relacionadas à sua saúde sexual e reprodutiva. Em termos gerais, 70% (311) dos 

respondentes das perguntas específicas nesse modulo de informações afirmaram ter 

tido relações sexuais no último ano. Foi evidenciado um baixo uso de proteção na 

última relação sexual (apenas 27% referiram uso de preservativo) e baixa consistência 

de uso em múltiplas ocasiões (apenas 23% usaram preservativo em todas as relações 

sexuais nos últimos 12 meses). 

No relacionado as infecções sexualmente transmissíveis, 392 (88%), disseram 

ter ouvido falar alguma vez sobre HIV/AIDS. Ao investigar em detalhe sobre seu 

conhecimento sobre o HIV/AIDS, 139 pessoas (35%) expressaram que não sabiam 

exatamente o que é e outras 117 (29%) o definiram com termos como 'câncer no 

sangue', 'doença autoimune', 'doença bacteriana 'e outras descrições que indicam 

conhecimento equívocado sobre a patologia. Ao pesquisar sobre o conhecimento 

sobre transmissão 90% referiram-se principalmente à transmissão por via sexual e 5% 

declararam não saber. 

Um achado que chama fortemente a atenção, é que só a metade dos 

respondentes (56% correspondente a 251 indivíduos) tinham realizado o teste 

específico para diagnóstico do HIV e destes, apenas 39% o fizeram no último ano. 38 

pessoas (15%) das que realizaram teste diagnóstico obtiveram um resultado positivo. 

Ao indagar sobre a aderência ao tratamento, surpreendentemente só uma pessoa 

estava recebendo os medicamentos segundo a orientação médica, sendo que os 

restantes 37 indivíduos (97%) estava fora do tratamento antirretroviral no momento da 

entrevista. O fluxo de acesso a diagnóstico e tratamento para o HIV na população 

participante se descreve na figura 21. 
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  Total participantes 
    
  516 
    

  
Concordou em responder perguntas 

sobre a sua saúde sexual 
reprodutiva  

       
  Sim  Não 
       

  445 
(86%)  71 

(14%) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 21. Fluxo de testagem e tratamento do HIV na população participante do 

estudo. Mobilidade Humana e Saúde. Migrantes e refugiados venezuelanos. 

Colômbia. 2020 

 

No que se refere às informações relacionadas ao diagnóstico de sífilis, 

observou-se que somente uma baixa proporção dos respondentes (13% equivalente 

a 58 indivíduos) realizaram teste específico para a doença, dos quais 45% foram 

realizados no último ano. Em relação aos resultados, um total de 10 indivíduos foram 

positivos (17%) e apenas 3 descreveram ter recebido tratamento específico. 

  Realizou um teste 
para HIV 

      
  Sim  Não 
      

  251 
(56%)  194 

(46%) 

     

Resultado do teste 
      
 Positivo  Negativo 
      

 38 
(15%)  213 

(85%) 
    

Em tratamento ARV 
     
Sim  Não  
     

1 
(3%)  37 

(97%)  
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4.8 História reprodutiva 

Indagando sobre a história reprodutiva, do número total de mulheres 

entrevistadas (n = 300), 277 participantes do sexo feminino (92%) relataram ter pelo 

menos um filho. Foi estabelecida uma mediana de três filhos por mulher (variando 

entre 1 e 11 filhos). 257 mulheres (86%) se encontravam na faixa de idade reprodutiva 

dos 15 a 49 anos e 16 mulheres (6%) estavam grávidas no momento da entrevista, 

sendo a maioria delas encontrada no município de Riohacha (14 mulheres). 

Metade das mulheres entrevistadas (151) relatou uma gravidez ocorrida 

durante os últimos 5 anos, sendo encontrada uma média de 3 meses de gravidez para 

o momento em que compareceu à primeira consulta pré-natal. Também foi 

evidenciado que as mulheres participantes que tiveram uma gravidez nos últimos 5 

anos; compareceram a uma média de 5 visitas pré-natais durante a gravidez. A 

frequência de consultas pré-natais observada no grupo de mulheres entrevistadas é 

apresentada na Figura 22.  

 

Figura 22. Frequência de consultas pré-natais na última gestação. Mobilidade 

Humana e Saúde. Migrantes e refugiados venezuelanos. Colômbia. 2020 

 

 

De modo geral, o acesso ao atendimento pré-natal mostrou-se adequado para 

esse grupo de mulheres, 81% delas (122 mulheres) fizeram um teste para o 

diagnóstico do HIV como parte do protocolo de serviços médicos, 98% (148 mulheres) 
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deram à luz em ambiente hospitalar e a maioria sem qualquer tipo de complicação em 

81% dos casos. As principais complicações relatadas estiveram associadas a 

hemorragias pós-parto, anemia e pré-eclâmpsia. Apenas 8% das mulheres relataram 

ter que pagar pela assistência ao parto.  

4.9 Planejamento familiar  

22 mulheres em idade reprodutiva (8,5%) planejavam engravidar no momento 

que o estudo foi realizado. Por outra parte, 191 mulheres (74%) ou seus parceiros 

estavam usando algum método para prevenir ou retardar a gravidez. O 17,5% 

restantes (44 mulheres) não estavam usando nenhum tipo de método contraceptivo. 

O método mais utilizado foi a esterilização feminina (40% dos casos), seguida de 

implantes hormonais (19%), preservativos (13%) e métodos injetáveis (12%). Para a 

parcela das entrevistadas que não fazia uso de anticoncepcional no momento da 

entrevista o principal motivo foi não ter companheiro sexual, bem como não achar que 

fosse necessário. 

 

Figura 23. Tipo de método contraceptivo. Mobilidade Humana e Saúde. Migrantes e 

refugiados venezuelanos. 2020 
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4.10 Consumo de álcool 

Durante as entrevistas, os participantes responderam também perguntas 

relacionadas aos seus hábitos de consumo de álcool, tais como a quantidade e a 

frequência com que costumam consumir bebidas alcoólicas. Para fazer que as 

perguntas estivessem adaptadas às características da população em movimento e ao 

contexto da entrevista; foi elaborado um módulo de seis questões baseado no Teste 

de Identificação de Transtornos por Uso de Álcool (AUDIT); o conjunto selecionado 

direcionou informações sobre quantidade, frequência e problemas relacionados ao 

consumo de álcool. Um escore de classificação posterior em que cada questão variou 

de 0 a 4 pontos (dependendo da resposta) foi desenvolvido seguindo a metodologia 

mencionada para determinar o consumo nocivo de álcool (88). Os limites que separam 

as categorias de risco foram adaptados para se adequarem à nova escala, que 

resultou em categorias de 0-4 pontos para risco baixo, 5-9 para risco médio, 10-12 

para risco alto e 13-24 para provável resultado de dependência ao álcool.  

Apenas 53 participantes (10%) referiram consumo de álcool; essa 

característica não apresentou distribuição particular com relação ao sexo. Os 

participantes consumidores de álcool foram principalmente adultos jovens, metade 

deles na faixa etária de 20 a 39 anos. De acordo com a pontuação do teste a maioria 

dos participantes apresentaram níveis de risco baixo e médio (96.2%), e só 3,8% (dois 

indivíduos) mostraram risco alto. Nenhum deles apresentou níveis prováveis de 

dependência ao consumo de álcool. Os resultados da classificação dos participantes 

segundo as escalas de risco se mostram na figura 24.  

 

Figura 24. Risco de consumo nocivo de álcool entre os participantes do estudo. 

Mobilidade Humana e Saúde. Migrantes e refugiados venezuelanos. 2020 
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Cruzando outras variáveis sociodemográficas, encontrou-se uma associação 

particular entre a baixa escolaridade e o consumo de álcool; diferença que foi mais 

expressiva no grupo de participantes alfabetizados sem educação formal 

(chi2=12,3089, p=0,031). As proporções de participantes referindo consumo de álcool 

para cada categoria de nível educativo está apresentada na tabela 18. 

 

Tabela 18. Consumo de álcool segundo escolaridade. Mobilidade Humana e Saúde. 

Migrantes e refugiados venezuelanos. 2020 

 

Nível educativo 
Consumo de álcool (%) 

Sim Não 

Analfabeta 15,0 85,0 

Alfabetizado(a) sem educação formal 30,8 69,2 

Primaria incompleta 17,9 82,1 

Primaria completa/secundaria incompleta 7,8 92,2 

Secundaria completa/superior incompleto 9,2 90,8 

Superior completo 8,3 91,7 

Casos validos 53 455 

4.11 Saúde mental 

Situações diversas como separação familiar, violência, desemprego, escassez 

de alimentos, problemas de saúde, barreiras de acesso aos cuidados de saúde, entre 

outras; são todos aspectos que podem ter um alto preço no bem-estar da saúde 

mental das populações de migrantes e refugiados. Com o objetivo de conhecer, de 

forma muito ampla, as condições de saúde mental dos participantes deste estudo, 

utilizou-se um conjunto de 15 perguntas. Esse módulo combina as ferramentas de 

triagem do Transtorno de Ansiedade Geral (GAD-7) e do Questionário de Saúde do 

Paciente (PHQ-9) para identificar possíveis traços gerais de depressão e ansiedade 

presentes nas duas semanas anteriores à entrevista. 

O GAD-7 é uma escala de sete itens que avalia os sintomas gerais de 

ansiedade. Os participantes foram solicitados a classificar as declarações 

relacionadas à ansiedade de acordo com a frequência com que as experimentaram 

(nunca, durante vários dias, mais da metade dos dias, quase todos os dias) nas duas 

semanas anteriores à aplicação do questionário. Uma classificação de 0 a 3 foi 
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atribuída de acordo com a frequência, resultando em um quadro de pontuação total 

de 0 a 21, sendo que as pontuações mais altas encontram-se associadas a ansiedade 

generalizada grave. Em relação às categorias de gravidade, os resultados mostraram 

que 28% (145 indivíduos) apresentaram níveis de ansiedade normais; 35% (177 

indivíduos) níveis leves, 27% (138 indivíduos) níveis moderados e 10% (52 indivíduos) 

mostraram ansiedade generalizada grave. Os quadros de ansiedade grave 

identificados não apresentaram uma distribuição particular de acordo com as 

características sociodemográficas. 

O PHQ-9 é uma escala de nove itens para o rastreamento de episódios 

depressivos maiores. A escala segue critérios de pontuação semelhantes aos 

explicados anteriormente para o GAD-7. Para esse estudo, foi utilizada uma escala de 

oito itens; portanto, o índice foi adaptado para se ajustar à nova escala variando, neste 

caso, de 0 a 24. Os resultados mostraram que 32% dos entrevistados (162 pessoas) 

não tinham sinais de episódios depressivos maiores, 31% (158 pessoas) tinha sinais 

leves; 22% (114 pessoas) apresentou sinais de classificação moderada, 13% (65 

pessoas) apresentou sinais severos moderados e 2% (13 indivíduos) mostrou sinais 

severos de depressão. Os resultados acima nos deixam com aproximadamente 37% 

da população entrevistada necessitando de avaliação, acompanhamento e suporte 

para questões relacionadas à ansiedade e episódios depressivos maiores. 

 

 

Figura 25. Escore de ansiedade e depressão GAD-7 e PHQ-9 nos participantes do 

estudo. Mobilidade Humana e Saúde. Migrantes e refugiados venezuelanos. 

Colômbia. 2020 
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4.12 Planos futuros e locais de destino 

Como terceiro domínio no tempo referente aos grupos de informação coletada, 

solicitamos aos participantes fornecer informações relacionadas aos seus planos 

futuros e destinos (destino seguinte e final). Independentemente do local onde a 

entrevista foi realizada, aproximadamente dois terços dos entrevistados (61,2%) 

consideraram Riohacha e Tibú como o local de destino no processo atual de migração. 

Inquestionavelmente, o principal motivo de permanência nessas cidades foi a 

obtenção de melhores condições de vida (80%); também foram apontadas como 

motivação para a permanência as oportunidades de educação e trabalho que estes 

locais oferecem (13% dos casos). 

Por outra parte, 21% dos participantes que não mencionaram algum dos locais 

de entrevista como o destino da migração, já tinham em mente um destino fixado para 

a viagem atual e 16% ainda não sabiam onde decidiriam se instalar. Quatro 

participantes preferiram não fornecer essas informações (Tabela 19). 

 

Tabela 19. Locais de destino segundo a localização dos participantes no momento da 

entrevista. Mobilidade Humana e Saúde. Migrantes e refugiados venezuelanos. 2020 

 

Destino 
Riohacha Tibú Total 

N° % N° % N° % 

Local da entrevista 218 64,1 99 56,2 317 61,3 

Outro local 61 17,9 45 25,6 106 20,6 

Não sabe 58 17,1 31 17,6 89 17,3 

Prefere não responder 3 0,9 1 0,6 4 0,8 

Total  340 100,0 176 100,0 516 100,0 

 

Dos participantes que tinham outro local definido como destino (106 pessoas); 

83% mencionaram diversos locais de retorno dentro da Venezuela. O restante 17% 

localizaram o seu destino em outros municípios na Colômbia. Neste estudo não foram 

identificados indivíduos com aspirações de cruzar outras fronteiras na América Latina. 

A descrição e distribuição dos locais de destino, para as pessoas que não 

consideraram o município de entrevista como local de estadia final se mostram na 

tabela 20 e na figura 26. 
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Tabela 20. Locais de destino para as pessoas que planejavam continuar a viagem 

após o local de entrevista. Mobilidade Humana e Saúde. Imigrantes e refugiados 

venezuelanos. Colômbia. 2020 

 

Estado/Departamento País n % 

Zulia Venezuela 53 50,0 

Mérida Venezuela 9 8,5 

Distrito Capital Venezuela 5 4,7 

Falcon Venezuela 5 4,7 

Atlântico Colômbia 4 3,8 

Antioquia Colômbia 3 2,8 

Cundinamarca Colômbia 3 2,8 

Norte de Santander Colômbia 3 2,8 

Lara Venezuela 3 2,8 

Trujillo Venezuela 3 2,8 

Anzoátegui Venezuela 2 1,9 

Carabobo Venezuela 2 1,9 

Portuguesa Venezuela 2 1,9 

Bolívar Colômbia 1 0,9 

Córdoba Colômbia 1 0,9 

La Guajira Colômbia 1 0,9 

Magdalena Colômbia 1 0,9 

Risaralda Colômbia 1 0,9 

Aragua Venezuela 1 0,9 

Miranda Venezuela 1 0,9 

Vargas Venezuela 1 0,9 

Yaracuy Venezuela 1 0,9 

Total  106 100,0 
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Figura 26. Locais de destino para as pessoas que planejavam continuar a viagem após o local de entrevista. Mobilidade Humana e Saúde. 

Imigrantes e refugiados venezuelanos. 2020 
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5 DISCUSSÃO 

Saúde e bem-estar como direitos humanos fundamentais de migrantes e 

refugiados representam uma questão ética e de equidade que deve ser colocada no 

centro da discussão e outras atividades de resposta na agenda humanitária. 

Processos de tomada de decisão sobre intervenções de saúde para pessoas em 

trânsito, baseados em documentação e evidências sobre são algumas das razões que 

motivaram o desenvolvimento desta análise. Este tipo de estudo pode ajudar, por tanto 

a entender como a migração está evoluindo para informar e orientar políticas em 

saúde, programas eficazes e respostas operacionais no terreno dirigidas a responder 

as necessidades específicas de migrantes refugiados, neste caso particular aqueles 

que se deslocam da Venezuela para as áreas fronteiriças da Colômbia. Embora haja 

uma crença geral de que as necessidades são diversas e graves, ainda faltam 

análises estruturadas sobre as características sociodemográficas, condições 

particulares de saúde e acesso a serviços essenciais de saúde de migrantes e 

refugiados venezuelanos nas áreas de fronteiras colombianas.  

5.1 Características gerais da população  

No presente estudo, os resultados da análise da informação coletada na 

população venezuelana entrevistada em Riohacha e Tibú apresentados; permitem 

evidenciar um perfil migratório caracterizado principalmente por grupos familiares com 

planos de permanência a longo prazo e em busca de melhores condições de vida, 

acesso a fontes de trabalho e educação; encontrando-se uma parcela significativa de 

populações particularmente vulneráveis, como mulheres, jovens, indígenas e 

colombianos retornados.  

Pesquisas diversas sobre fluxos migratórios chegam a coincidir na 

caracterização de duas fases distintas do fenômeno migratório venezuelano no 

contexto latino-americano; a primeira, denominada “migração acelerada”, que ocorreu 

antes de 2016, diz respeito a mais movimentos individuais/pequenos grupos de 

pessoas de classe socioeconômica média/alta com níveis de escolaridade mais 

elevados. Um segundo, mais recente, classificado como ‘migração em contexto de 

crise’ com pico em 2017 e 2018 e apresentando deslocamentos de grupos/famílias 

maiores e indivíduos mais vulneráveis de um espectro socioeconômico mais 
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baixo.(37,89–91). Os resultados apresentados se alinham com o perfil descrito na 

literatura como ‘em contexto de crise’ (38,39,92,93), mostrando um aumento do 

número de menores de 20 anos e entre eles uma parcela relevante de menores de 

cinco anos. A recente mobilização da população venezuelana combina múltiplas 

motivações associadas à deterioração geral das condições de vida em todos os 

estratos socioeconômicos (24,42). 

Vários estudos sobre o perfil dos cidadãos venezuelanos residentes em países 

da América Latina, Estados Unidos e Espanha anteriores a 2012 relataram uma 

preponderância de um componente feminino na migração internacional (92,94). No 

entanto, a emigração global recente mostra que é mais comum os homens emigrarem; 

sendo a suposição de que o agravamento da crise econômica que a Venezuela 

enfrenta leva a que um maior número de homens tome a decisão de deixar o país em 

busca de uma oportunidade que permita gerar renda para ajudar as economias 

familiares deprimidas. De acordo com o Inquérito às Condições de Vida (ENCOVI), 

em 2017 a razão de sexo entre os emigrantes é de quase 103 homens por cada 100 

mulheres (89). Em 2018, a pesquisa relatou um desequilíbrio de gênero ainda mais 

pronunciado de cerca de 109 homens para cada 100 mulheres.  

É importante notar que usualmente, os estudos de população (de cunho 

funcionalista) abstraem-se do caráter histórico das migrações descolando o fenômeno 

populacional do fenômeno social, em certo sentido naturalizam o fenômeno das 

migrações extraindo-o do seu contexto histórico. Deste modo, facilmente cai-se nas 

explicações racionalistas, onde a migração nada mais é do que uma regulação natural 

entre necessidades e recursos disponíveis em um determinado lugar (espaço 

geográfico) (95).  Para os próximos anos, as pesquisas migratórias apontam para a 

necessidade de verificar se as razões descritas anteriormente serão equilibradas 

devido a processos de reunificação familiar que significariam maior estabilidade da 

emigração venezuelana em diferentes destinos (90). Em relação às faixas etárias; os 

achados deste estudo são consistentes com as descrições do fluxo de migrantes em 

2018; quando se estabeleceu uma composição de cerca de 27% de adolescentes e 

jovens (15 a 24 anos) e aproximadamente 60% de indivíduos concentrados na idade 

adulta jovem (25 a 44 anos) (91). 

Como mencionado anteriormente, a hiperinflação dentro da Venezuela 

prejudicou muito o poder aquisitivo da população, situação particularmente marcante 

para a classe trabalhadora. Consequentemente, para um número cada vez maior de 

venezuelanos, é imperativa a busca de um emprego pelo qual possam ser 



 
81 

remunerados em uma moeda mais forte, que não seja o bolívar. Nos últimos três anos, 

a pesquisa de condições de vida investigou o principal motivo que motivou os 

venezuelanos a emigrar para outro país; os resultados, de forma consistente, mostram 

que dois em cada três emigrantes basearam sua decisão de sair em busca de trabalho 

ou porque já o obtiveram (89–91). 

O equilíbrio proporcional de gênero estabelecido nas projeções populacionais 

de 2019 fornecidas pelo Instituto Nacional de Estatística da Venezuela (INE) é 

observado da mesma forma para os domicílios nos quais as informações foram 

coletadas (51% masculino versus 49% feminino) (96). Uma característica que chama 

a atenção é a alta proporção de jovens (menores de 20 anos) encontrada nas últimas 

residências da Venezuela de origem dos entrevistados; totalizando aproximadamente 

53% (com expressivos 14% de crianças menores de cinco anos). Esses números 

contrastam fortemente com o encontrado para a projeção geral da população de 34% 

da população menor de 20 anos e um correspondente 8% menor de 5 anos. 

Como um fenômeno complexo, a migração ocorre em uma variedade de 

lugares e tempos e por uma ampla diversidade de razões. Os teóricos econômicos 

veem a migração como uma escolha de pessoas que desejam melhorar sua condição 

econômica e geralmente analisam as ligações entre pobreza e migração; 

particularmente investigando a ação sinérgica da pobreza e vulnerabilidade como 

determinantes da migração (97). O deterioro das condições de vida na Venezuela não 

conhece precedentes na história desse país. Este processo traduziu-se desde 2015 

numa inegável escassez de alimentos e medicamentos, e dificuldades no 

abastecimento de serviços básicos, como eletricidade, água e gás. Dados da 

Pesquisa de Condições de Vida em 2018, revelam que 91% da população 

venezuelana vive em condições de renda de pobreza, ou seja, 50 pontos percentuais 

a mais que em 2014, onde sua incidência já era muito alta (41%). A edição de 2017 

da pesquisa mostrou que oito em cada 10 domicílios venezuelanos apresentavam 

condições de insegurança alimentar que naquele ano ocorreram mais de 5.000 mortes 

de crianças menores de 1 ano que poderiam ter sido evitadas ou que a população 

venezuelana perdeu um média de 3,5 anos de expectativa de vida desde 2017(24). A 

migração grupal encontrada, mostra um número ligeiramente maior de pessoas do 

sexo masculino (52,3%) condizente com os resultados apresentados pela Pesquisa 

de Condições de Vida da Venezuela nos últimos três anos (89–91). 

O impacto econômico das mudanças de poder desatou certamente a crise 

humanitária atual. A crise ao estrangular a economia aumentou os “excedentes” de 
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mão de obra que se viram obrigados a emigrar, acentuando sua condição de 

desterritorialização. Neste caso e contexto particular, é importante considerar o 

caráter político da migração (98). 

Mesmo que as características sociodemográficas dos migrantes entrevistados 

tanto em Riohacha quanto em Tibú são bastante semelhantes; um número 

significativo de pessoas de origem indígena foi encontrado em Riohacha (20% do 

total). Com este precedente se faz válido buscar estabelecer cuidados e estratégias 

diferenciadas para a atenção aos migrantes e refugiados indígenas venezuelanos na 

área. A atenção especial às necessidades e proteção especial de grupos étnicos, 

particularmente indígenas, que vivem nas áreas fronteiriças entre os dois países ou 

que migraram para a Colômbia é um tema que vem sendo discutido há muito tempo; 

mesmo antes do agravamento da crise. Os grupos Yukpa, Wayúu e Bari enfrentam 

riscos constantes em termos de segurança e altas taxas de mortalidade e desnutrição, 

especialmente em crianças menores de cinco anos. Os membros da comunidade 

Wayuú, que no passado se mudaram para o território venezuelano por situações 

relacionadas ao conflito armado, estão retornando à Colômbia. Essa situação tem 

gerado uma enorme pressão socioambiental, pois parte do território está degradada, 

o acesso aos meios tradicionais de subsistência é restrito, o que influencia na 

disponibilidade de recursos e alimentos necessários. O povo Barí, que também foi 

afetado pelo conflito interno na Colômbia, voltou às reservas na Colômbia devido à 

escassez de suprimentos na Venezuela, gerando pressão sobre o território e com 

necessidades de acesso à saúde e educação que devem ser atendidas (99).  

Para os próximos anos, as pesquisas migratórias apontam a necessidade de 

verificar se as razões descritas anteriormente se equilibrarão devido a processos de 

reunificação familiar que significariam maior estabilidade da emigração venezuelana 

em diferentes destinos (100). Esta situação aponta para a necessidade de uma 

integração mais ampla dos migrantes e refugiados na estrutura social e econômica 

colombiana, além da assistência básica de abrigo e provisão de alimentos atualmente 

fornecida por diversos organismos internacionais. Nessa ordem de ideias, as 

operações de organizações como MSF presentes nas áreas fronteiriças colombianas 

são chamadas a moldar e implementar soluções que apoiem a exigência de acesso 

de longo prazo aos serviços em geral, chamando atenção especial para a necessidade 

de estratégias de atenção e abordagens diferenciadas direcionadas especificamente 

aos segmentos da população acima mencionados. 
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5.1 Condições de saúde e acesso a serviços  

A resposta humanitária em contextos de migração traz com ela a discussão 

inerente do direito à saúde dos indivíduos onde e quando eles precisam. Os migrantes 

e refugiados enfrentam diversas barreiras de acesso a serviços de saúde que têm sido 

amplamente descritas (37,57,92,101,102); e dentre as quais se contam a falta de 

documentação, a discriminação, a desinformação e a escassez de recursos médicos 

entre muitas outras.  

A principal barreira de acesso aos cuidados médicos em nosso estudo foi 

associada ao comportamento de busca de saúde. Conforme descrito nos resultados, 

a proporção de pessoas com algum problema de saúde que procuram atendimento 

médico é significativamente menor no atual local de residência na Colômbia, quando 

comparada ao que foi evidenciado na última residência na Venezuela, 

independentemente de se tratar de um problema geral de saúde ou um evento de 

violência física, abuso sexual ou discriminação.  

De forma geral, os participantes referiram acesso adequado e bons serviços de 

atendimento em saúde uma vez procuraram os serviços médicos. Este estudo 

documentou que apenas 17% dos que procuraram atendimento médico não tiveram 

acesso a ele, pois seu problema de saúde era mais complexo e exigia um nível de 

atenção superior aos cuidados básicos de saúde prestados nos centros de saúde. Por 

um lado, essa situação reflete a necessidade de estabelecer um fluxo mais claro de 

encaminhamento para casos de maior complexidade que excedam a capacidade da 

atenção primária à saúde, incluindo um mapeamento adequado e identificação de 

instituições que possam abranger serviços de saúde de segundo e terceiro nível para 

migrantes venezuelanos na região. Para além da articulação com a rede de hospitais 

e clínicas da área para encaminhamento de doentes, o acordo com as instituições 

poderá incluir uma componente de formação e sessões de sensibilização dos 

profissionais de saúde sobre a prestação de serviços a esta população específica.  

Uma proporção menor de pessoas não conseguiu receber atendimento médico 

ao procurá-lo (17%). A não prestação de cuidados nas instituições de saúde foi 

explicada, segundo os participantes, por dois motivos principais: metade deles relatou 

que o serviço de saúde que frequentavam se recusava a tratá-los devido à sua 

condição de migrante e a outra metade afirmou várias causas relacionadas 

principalmente ao seu problema de saúde ser de nível mais complexo do que os 

cuidados básicos de saúde fornecidos nos centros de saúde. Por um lado, esta 
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situação reflete a necessidade de estabelecer uma rota mais clara de 

encaminhamento para casos de maior complexidade que excedem a capacidade da 

atenção primária em saúde, incluindo um mapeamento adequado e a identificação de 

instituições que poderiam cobrir os serviços de saúde de segundo e terceiro nível para 

migrantes venezuelanos na região. Além de fazer a ligação com a rede de hospitais e 

clínicas da área para encaminhamento de pacientes, o acordo com as instituições 

poderia incluir um componente de treinamento e sessões de sensibilização para 

profissionais de saúde sobre a prestação de serviços a esta população específica.  

A Constituição colombiana estabelece, em seu artigo 100, que os estrangeiros 

em território nacional gozam dos mesmos direitos civis que os nacionais, mas podem 

ser condicionados ou negados por lei por motivos de ordem pública. Além disso, o 

atendimento de emergência em todas as circunstâncias é estabelecido por lei (103). 

Os aspectos complicados dessas definições são as ambiguidades que elas 

apresentam e a interpretação aberta que elas levantam. Em um país com um conflito 

armado interno que já dura mais de cinco décadas, “ordem pública” pode adquirir 

muitas conotações; mesmo caso para o que é considerado ou não uma emergência 

médica na prestação quotidiana de serviços de saúde no ponto de entrada. 

Contrário ao evidenciado nas publicações no tema; só uma pequena porção 

dos indivíduos nesta pesquisa referiu que não buscaram ajuda médica quando 

precisaram, devido a medo, discriminação e xenofobia. Os participantes descreveram 

diversas razões para não acessar os serviços de saúde, sendo a falta de informação 

a mais comum de todas (41% relataram que simplesmente não sabiam para onde ir). 

A população migrante nos locais de entrevista (comedores) é altamente rotativa o que 

faz necessário que as mensagens sobre os serviços de saúde oferecidos devam ser 

divulgadas regularmente. Além disso, os locais de encontro representam ótimos locais 

para o desenvolvimento de atividades de vigilância epidemiológica, triagem e 

promoção da saúde.  

Vários migrantes que relataram sofrer alguma doença ou enfrentar um evento 

de violência física ou psicológica estimaram que a situação não era grave e que não 

pensaram que fosse necessário acessar os serviços de saúde. Esse tipo de atitudes 

poderia denotar baixos níveis de autocuidado, e destacar a necessidade de fortalecer 

atividades básicas de promoção da saúde. Os modelos de atenção para migrantes e 

refugiados devem contar com um componente de prevenção primária o 

suficientemente robusto para que incentive a maior utilização dos serviços de saúde 

pela população migrante e refugiada com foco em grupos mais vulneráveis como 
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crianças menores cinco anos, pessoas idosas, adolescentes e jovens e mulheres 

grávidas, para os quais as necessidades de saúde que podem ser manejadas no nível 

da atenção básica e sob estratégias baseadas na comunidade.  

A prestação contínua de cuidados de saúde, tratamento e acompanhamento 

médico sempre surge como principal dificuldade quando se trata de populações em 

movimento e tem sido documentado por diversos autores em seus estudos 

acadêmicos (24,28,32,102,104,105) nos resultados apresentados essa situação é 

evidenciada por meio do alto número de migrantes e refugiados venezuelanos 

encontrados como “fora de tratamento” para doenças crônicas como hipertensão, 

diabetes e HIV. A situação específica das pessoas com sorologia positiva para o HIV 

sem tratamento ARV; tem sido uma preocupação constante, cada vez mais referida 

na literatura nos últimos anos (24,106,107). O acesso ao diagnóstico e tratamento 

deve fazer parte de uma atividade mais ampla e de longo prazo, incluindo vigilância 

epidemiológica de doenças infecciosas e estratégias significativas para apoiar o 

fornecimento de medicamentos gratuitos para várias doenças crônicas. Os aspectos 

altamente voláteis que definem os contextos de migração tornam necessária a 

divulgação regular de mensagens sobre serviços médicos. Além disso, os pontos de 

encontro representam ótimos pontos para ações de vigilância, triagem e promoção da 

saúde. Pontos móveis adicionais de atendimento médico nesses locais podem 

contribuir para aproximar os cuidados das populações migrantes e refugiadas. 

É preocupante o elevado número de pessoas que referiram soropositivas e 

mais ainda a proporção delas sem tratamento ARV. O acesso ao diagnóstico e 

tratamento para o HIV pode tornar-se parte, em algum ponto, de uma atividade de 

resposta à população venezuelana mais ampla e de longo prazo. Pode ser 

enquadrado em um componente para fortalecer a vigilância epidemiológica de 

doenças infecciosas (causas de morbidade relatada em 2º lugar) ou como parte de 

uma estratégia de apoio ao fornecimento de medicamentos para várias doenças 

crônicas (causas de morbidade relatada em 3º e 4º lugar).  

Situações diversas como separação familiar, violência, desemprego, escassez 

de alimentos, problemas de saúde, barreiras de acesso aos cuidados de saúde, entre 

outros, são aspectos que podem ter um alto impacto no bem-estar da saúde mental 

das populações migrantes e refugiadas. MSF cuida da saúde mental dos pacientes há 

mais de 20 anos, como um componente de todas as intervenções médicas, como 

HIV/AIDS, tuberculose, nutrição, violência sexual e durante surtos de doenças e 

desastres. É preocupante que os achados deste estudo apontem lacunas no 
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diagnóstico e acompanhamento dos pacientes que necessitam deste serviço; mais 

ainda pelas baixas taxas de procura quando se trata de atendimento psicológico após 

um evento violento. Devido às vulnerabilidades enfrentadas pelos migrantes e 

refugiados em geral e pelos venezuelanos neste contexto em particular (108,109), um 

componente robusto de saúde mental seria fundamental para desenvolver outras 

atividades de projetos médicos, mesmo que atualmente para garantir a continuidade 

dos cuidados em contextos instáveis e móveis populações continua a ser um desafio. 

Uma situação particularmente preocupante é que as taxas de procura de saúde sejam 

ainda mais baixas quando procuram atendimento psicológico. Devido às 

vulnerabilidades específicas enfrentadas pelos migrantes e refugiados em geral e 

pelos venezuelanos neste contexto particular, um forte componente de saúde mental 

é fundamental para o desenvolvimento de outras atividades médicas.  

Por fim, o desenho da resposta humanitária baseada nas necessidades e nas 

condições de saúde específicas das populações é uma questão crítica para melhorar 

e garantir o acesso a cuidados de saúde para os grupos mais vulneráveis. Enquanto 

não seja possível identificar as necessidades em saúde e os lugares onde os serviços 

médicos não estão sendo oferecidos para os migrantes e refugiados que mais 

precisam; não poderão ser desenvolvidas estratégias sustentáveis e eficazes em 

resposta a emergência humanitária enfrentada pela população venezuelana.  
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6 CONCLUSÕES 

A migração e o deslocamento são fenômenos globalmente crescentes que 

impactam diretamente tanto as populações hospedeiras quanto os recém-chegados. 

Em contextos como o colombiano, com traços marcantes de deslocamentos internos 

da população e deficiências estruturais históricas, a aceitação do reassentamento de 

migrantes e refugiados venezuelanos pode ser uma questão controversa, 

especialmente para aquelas comunidades que já lutam com a falta de capacidade 

para prestar serviços essenciais aos seus próprios residentes (37,92). 

O presente estudo foi motivado principalmente pelas discussões operacionais 

internas da organização sobre a necessidade de uma melhor documentação sobre as 

condições reais dessas populações migrantes e refugiadas venezuelanas, e como os 

já frágeis sistemas de saúde pública nas zonas de fronteira estão respondendo; para 

assim desvelar particularmente, as lacunas na oferta de saúde e cuidados onde as 

ações de MSF e outras organizações na área podem fazer uma contribuição mais 

significativa. Portanto, as informações levantadas nesta pesquisa visam ampliar o 

conhecimento da complexa interação entre migração e saúde; especificamente para 

os grupos de migrantes e refugiados venezuelanos que se encontram nas fronteiras 

colombianas onde o estudo foi realizado. Em linha com os objetivos específicos 

propostos para este estudo; podemos traçar as seguintes conclusões: 

Objetivo 1. Caracterizar os aspectos sociodemográficos da população de migrantes 

e refugiados venezuelanos na colômbia. 

A análise dos dados coletados sobre a população venezuelana entrevistada 

permite evidenciar um perfil migratório de tipo familiar em busca de condições de vida 

melhores e estáveis; que teoricamente poderia ser explicado pelas correntes de 

estudos migratórios de cunho positivista como um cálculo racional dos migrantes 

mediante a análise informada de custo benefício da decisão de migrar (110–112), 

fundamentada também na ideia de que os trabalhadores se movem (migram) 

livremente, atraídos por melhores salários, ou melhores condições de vida, enquanto 

portadores de uma racionalidade instrumental (113). Entretanto, os achados da 

pesquisa demonstram haver uma gama bem mais ampla e complexa de motivações 

subjetivas no ato de migrar que o mero cálculo racional de custo-benefício.  A 

caracterização do grupo migratório reflete que mais da metade do fluxo corresponde 

a jovens com menos de 20 anos, contando com um número bastante alto de crianças 
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menores de cinco anos (20%). Nessa ordem de ideias, as operações de MSF e outras 

organizações na Colômbia, trabalhando com migrantes venezuelanos, são então 

chamadas a moldar soluções que apoiem a exigência de acesso de longo prazo aos 

serviços de saúde para essas populações. 

As características sociodemográficas dos migrantes entrevistados em ambos 

os locais de estudo são muito semelhantes. Apesar disso, foi encontrado um número 

significativo de pessoas de origem indígena (20% da população total amostrada), a 

maioria deles no município de Riohacha. A representação da etnia Wayuu 

corresponde a uma participação de 90% nas etnias identificadas, o que torna 

necessário não apenas explorar mais sobre as atuais condições de saúde e acesso 

aos cuidados desse grupo em particular, mas vislumbrar uma abordagem diferenciada 

para as ações de saúde. 

Objetivo específico 2: Identificar padrões migratórios, rotas migratórias e motivações 

para migrar. 

As rotas identificadas na realização desse estudo correspondem as 

denominadas ‘rotas históricas’ que tem permitido a mobilidade de pessoas e o 

intercambio bens e serviços entre os dois países. As rotas de saída da Venezuela 

incluíram diversas cidades ao norte e centro do país; sendo importante notar que a 

maioria dos migrantes e refugiados entrevistados eram provenientes de grandes 

cidades, usualmente, capitais do estado. Uma vez os participantes alcançaram a 

fronteira, muitos deles (aproximadamente 60%) definiram municipalidades nos 

departamentos fronteiriços de Norte de Santander e La Guajira como seus locais de 

destino, enquanto uma parcela de aproximadamente 20% continuaria sua viagem 

através da colômbia em diferentes cidades do norte, centro e sul do país. Sem dúvida 

alguma, a principal motivação para embarcar na rota migratória foi o desejo de fugir 

da pobreza e da falta de perspectivas de futuro por melhores condições de vida, 

econômicas e a busca de emprego, que caracterizaram as principais razões para mais 

do 80% dos entrevistados. 

Objetivo específico 3: Caracterizar as condições de saúde e o acesso aos cuidados 

de saúde da população migrante e refugiada no seu local de origem e ao longo da 

rota de migração. 

No seu conjunto, os participantes referiram, através da informação 

proporcionada, serem acometidos por um conjunto misto de doenças crônicas e 
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infecciosas para as quais, embora o acesso aos serviços médicos pareça adequado, 

o tratamento oportuno e contínuo delas, surge como a principal dificuldade de acordo 

com a sua experiência. Ainda que a amostra não permita definir um perfil 

epidemiológico específico, é interessante notar a alteração do tipo de patologias 

referidas por país de residência; sendo que ao perguntar sobre os problemas médicos 

mais comuns na Venezuela, as doenças crônicas eram mais propensas a serem 

mencionadas. Por outro lado, ao solicitar informações sobre as doenças mais comuns 

enfrentadas pelos entrevistados enquanto residiam na Colômbia, muitos deles 

referiram patologias infecciosas. Curiosamente, ao verificar a rastreabilidade dos 

eventos de saúde, notou-se que 40% dos participantes que referiram um problema de 

saúde na Venezuela, também referiram um na Colômbia; de modo que um terço eram 

casos recorrentes de uma doença crônica. 

Embora os entrevistados tenham consciência de que podem se dirigir aos 

serviços de saúde para serem atendidos em caso de emergência, independentemente 

de sua situação imigratória; a principal lacuna identificada para o acesso aos serviços 

médicos quando necessário, parece estar associada ao comportamento de busca de 

saúde da população. Conforme descrito anteriormente, a proporção de pessoas com 

um problema de saúde que procuram assistência médica é significativamente menor 

no atual local de residência na Colômbia, quando comparado ao que foi evidenciado 

na última residência na Venezuela, independentemente de se tratar de um problema 

de saúde geral ou de uma em caso de violência física, abuso sexual ou discriminação. 

Os participantes descreveram diversos motivos para não procurar serviços 

médicos, incluindo, em maior medida, a falta de informação (41% relataram que 

simplesmente não sabiam para onde ir). A população migrante em locais como os que 

foram realizadas as entrevistas muda-se constantemente e as mensagens sobre os 

serviços devem ser divulgadas regularmente. Além disso, esses pontos de encontro 

representam ótimos pontos para o desenvolvimento de ações de vigilância, triagem e 

promoção da saúde. Pontos móveis adicionais de atendimento médico podem 

contribuir a providenciar serviços de saúde mais próximos às populações de migrantes 

e refugiados. 

Objetivo específico 4: Identificar problemas específicos de saúde, comportamentos 

de procura de serviços, riscos para a saúde e exposição à violência dos migrantes e 

refugiados no seu ponto de origem e ao longo do percurso. 

Os participantes referiram que foi possível ter acesso adequado e bom 
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atendimento que uma vez que buscaram os serviços médicos. Uma proporção menor 

de pessoas não conseguiu receber atendimento médico ao procurá-lo (17%). A não 

prestação de cuidados foi explicada por dois motivos principais; metade deles referiu 

que a unidade de saúde que frequentavam se recusou a tratá-los devido à sua 

condição de migrante e a outra metade referiu várias causas principalmente 

relacionadas com o fato de o seu problema de saúde ser de um nível mais complexo 

do que os cuidados básicos de saúde prestados nos centros de saúde.  

Globalmente, a percepção sobre a qualidade dos serviços de urgência e o nível 

de acesso aos mesmos dependem da situação administrativa dos migrantes, mas 

também do seu estado de saúde e, em particular, do seu conhecimento sobre as 

possibilidades de acesso aos serviços. Embora entre os entrevistados não haja 

pessoas em más condições de saúde, os casos cada vez mais relatados que exigiram 

tratamentos urgentes levantaram os alarmes sobre o impacto da imigração 

venezuelana nas áreas de fronteira em particular. Esta situação é diretamente 

proporcional à degradação dos serviços de saúde e acesso a medicamentos no país 

vizinho. 

É particularmente preocupante que as taxas de demanda de serviço sejam 

ainda menores quando se trata de busca por atendimento psicológico, sendo uma 

área que ainda permanece sem resposta adequada dentro da emergência 

humanitária. Evidentemente os cuidados primários de saúde mental deveriam 

constituir-se como uma prioridade dentro do trabalho desenvolvido na área de 

fronteira pelas diferentes organizações. Os migrantes e refugiados venezuelanos 

estão chegando em comunidades colombianas historicamente marginalizadas onde 

já existe um grande número de pessoas procurando acesso a serviços básicos, 

situação que cria rivalidade com as populações receptoras, altos níveis de estigma e 

discriminação. Devido às vulnerabilidades particulares enfrentadas pelos migrantes e 

refugiados em geral e pelos venezuelanos neste contexto específico, um forte 

componente de saúde mental é fundamental para o desenvolvimento de outras 

atividades de projetos médicos. 

De acordo com a informação coletada, a população venezuelana na fronteira 

colombiana apresenta uma carga significativa de condições crônicas não 

transmissíveis que ao não ser manejadas adequadamente podem aumentar o risco 

de morte. Observa-se nos anos recentes um aumento de adultos migrantes e 

refugiados com condições pré-existentes que requerem cuidados contínuos e de alto 

custo. Importante ressaltar o elevado número de pessoas fora de tratamento. Para 
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doenças crônicas como hipertensão e diabetes, os que não tinham acesso a 

medicamentos tinham em média cerca de três anos sem tratamento. Também as 

pessoas que referiram ser soropositivas e ainda mais a proporção delas sem 

tratamento ARV. O acesso ao diagnóstico e tratamento do HIV e outras doenças pode 

se tornar parte, de uma atividade mais ampla e de longo prazo. Poderá enquadrar-se 

numa componente de reforço da vigilância epidemiológica das doenças infecciosas 

(2º lugar causas de morbidade notificada) ou como parte de uma estratégia de apoio 

ao fornecimento de medicamentos para várias doenças crónicas (3º e 4º lugar causas 

de morbidade notificada). 

Um achado para ressaltar e que é bastante recorrente quando se fala de saúde 

é a falta de informação. Os entrevistados assinalaram não procurar serviços médicos 

simplesmente porque desconhecem onde acessar. A informação tem um papel crucial 

na resposta à população migrante e refugiada. Informações de qualidade sobre como 

navegar no sistema de saúde podem contribuir no atendimento às expectativas e 

necessidades. A criação de espaços de informação e comunicação conectados a 

prestação de serviços de saúde descentralizados como clínicas moveis; facilita e 

dinamiza as orientações em medidas de saúde pública, desvirtua mitos e fomenta 

mudanças de comportamento em contextos humanitários. Adicionalmente, a 

contratação de mediadores para fazer a ponte entre as populações de migrantes e os 

serviços de saúde pode trazer excelentes resultados. 

Objetivo específico 5: Identificar planos futuros, expectativas e objetivos de destino. 

Aproximadamente dois terços dos entrevistados consideraram o local de 

entrevista como o ponto final do seu processo migratório e o município onde 

estabeleceriam sua residência no futuro próximo sendo que o motivo de permanência 

nessas cidades foi a obtenção de melhores condições de vida, oportunidades de 

educação e trabalho que estes locais oferecem. Um número importante de 

entrevistados (aproximadamente 16%), encontrava-se no processo de migração atual 

sem saber onde decidiriam se instalar ou que local destino teriam depois das 

entrevistas; a parcela restante da população (20% aproximadamente), que já tinha um 

destino futuro fixado; correspondeu na maioria dos casos a locais de retorno na 

Venezuela. Tendo esse tipo de informação disponível, é possível planejar ações de 

atendimento e acesso aos serviços de saúde nas localidades de destino mais 

frequentes, para planejar uma resposta adequada à pressão migratória que possa 

gerar-se; assim como compartilhar esses achados estratégicos com diversas 
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organizações trabalhando nos locais de destino.  

Limitações do Estudo 

É importante assinalar que o uso da ferramenta de história de migração (MHT) 

como qualquer outra ferramenta de pesquisa possui limitações inerentes as quais se 

descrevem abaixo:  

• No presente estudo os locais escolhidos conforme mencionado na 

metodologia; correspondem a uma seleção baseada nas atividades e critérios 

operacionais de MSF; razão pela qual os resultados não podem ser aplicados 

à situação dos migrantes e refugiados venezuelanos em escala populacional.  

• As informações apresentadas nesse documento foram coletadas pouco antes 

da declaração de emergência da COVID-19 na Colômbia com a consequente 

restrição de passagens de fronteira e movimentos internos; essa atividade não 

captou os impactos que a epidemia certamente teve nas populações de 

migrantes e refugiados venezuelanos nas áreas de estudo. 

• Poderiam ter existido erros no tamanho da amostra derivados da listagem de 

indivíduos utilizados para realizar os cálculos; pois as fontes de informação 

foram baseadas nos processos de registro de outras organizações diferentes 

aos registros da MSF. 

• Poderiam ter se apresentado erros associados a aplicação da metodologia de 

amostragem. 

• Poderiam ter existido viés de omissão e erros de memória, que, apesar da 

metodologia, são inerentes à coleta de dados retrospectivos. 

• As entrevistas foram realizadas em um prazo de tempo muito específico; razão 

pela qual ressalta-se que diferentes fatores políticos ou socioeconômicos 

podem levar a resultados diferentes caso o mesmo estudo seja replicado em 

outro momento. 

Apesar das limitações anteriormente mencionadas, certamente os achados deste 

estudo podem contribuir para uma melhor compreensão dos padrões migratórios, as 

condições sociais, o estado de saúde e as expectativas dos imigrantes e refugiados 

venezuelanos encontrados nos locais de estudo na fronteira colombiana. 
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8 ANEXOS 

ANEXO 1. Data sharing agreement (DSE) MSF e Fiocruz. 
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ANEXO 2. Anuência Riohacha (La Guajira) 
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ANEXO 3. Anuência Tibú (Norte de Santander) 
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